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"As únicas coisas que evoluem por si mesmas, em uma 








"Modernizar não é sofisticar. Modernizar é simplificar." 
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O gerenciamento público vem sendo moldado no propósito de proporcionar o melhor serviço 
à sociedade, pela otimização e eficiência dos processos. Para tanto, a estrutura administrativa 
de uma organização pública precisa se enquadrar à realidade organizacional e operacional que 
se alinhe à sua missão, valores e objetivos estratégicos, e melhor atenda aos interesses e 
necessidades de seus usuários. Desta feita, o presente estudo procurou identificar as principais 
deficiências da estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária da Paraíba – SEAP/PB e as possíveis mudanças que pudessem contribuir para o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento de seus processos e prestação de serviços à sociedade. 
Para a realização deste estudo, de caráter exploratório e descritivo, foi adotada a abordagem 
qualitativa, por meio de uma pesquisa documental, tendo como campo de investigação a 
SEAP/PB. Os dados foram obtidos por meio de observações de campo e uma análise 
documental à luz dos referenciais teóricos que embasaram a investigação. Concluiu-se que a 
estrutura organizacional da SEAP/PB apresenta deficiências que afetam o seu 
desenvolvimento institucional, tais como, cargos comissionados e funções gratificadas 
insuficientes para o quantitativo de atividades e responsabilidades exigidas e, 
departamentalização alocada de forma a desfavorecer a comunicação entre os setores e a 
dificultar o estabelecimento de um comando hierarquizado dinâmico, requerendo 
reestruturação para o seu melhor funcionamento. A partir desta análise, buscou-se sugerir uma 
reformulação na estrutura organizacional da SEAP/PB, a partir da verificação do quantitativo 
de setores que necessitavam ser alterados e/ou criados em face às demandas identificadas, 
culminando com a construção de uma proposta de um novo modelo de organograma, que 
permitisse um funcionamento mais célere, eficaz e eficiente do órgão, para o atendimento do 
fim institucional e satisfação dos cidadãos-usuários. 
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The public management has been changed in order to provide the best service to society, and 
by optimizing process efficiency. Therefore, the administrative structure of a public 
organization needs to fit the organizational and operational reality that aligns its mission, 
values and strategic objectives and better meet the interests and needs of its members. This 
time, the present study sought to identify the main weaknesses of the organizational structure 
of the State Department of Corrections of Paraíba – SEAP/PB and the possible changes that 
could contribute to the improvement and development of its processes and services to society. 
For this study, exploratory and descriptive, the qualitative approach was adopted through a 
documentary research, with the research field to SEAP/PB. Data were obtained through field 
observations and documental analysis in light of the theoretical framework that supported the 
investigation. It was concluded that the organizational structure of SEAP/PB has deficiencies 
that affect their institutional development, such as commissioned positions and insufficient 
gratified functions for the amount of required activities and responsibilities and 
departmentalization allocated in order to discourage the communication between sectors and 
hindering the establishment of a dynamic hierarchical command, requiring restructuring for 
its better functioning. From this analysis, we sought to suggest a reformulation of the 
organizational structure of the SEAP/PB, from the verification of quantitative sectors that 
needed to be changed and / or created in the face of demands identified, culminating in the 
construction of a proposal of a new organization chart template, allowing a more expeditious 
functioning, effective and efficient body, to meet the institutional order and citizen 
satisfaction-users. 
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O núcleo da existência do Estado é representar o povo e servir a sociedade que, por 
sua vez, devem ser representados por seus gestores, incumbidos de desenvolver mecanismos e 
políticas públicas de forma a gerenciar a demandas, com o objetivo de suprir as necessidades 
sociais. 
Sobre esse pensamento, Santos (2010, p. 4) entende que “a gestão das políticas 
públicas é compreendida como interação entre Estado e sociedade, o serviço público e a 
sociedade, visando ao fortalecimento da cidadania”. Para que funcione a cidadania, fazendo 
valer os direitos dos cidadãos, é primordial a coexistência, de forma ininterrupta, da ligação 
entre o Estado e a sociedade, sendo uma diretamente interdependente da outra, pois aquela é 
razão de existir desta, sendo o cliente do Estado a sociedade, a qual tem o poder de requerer 
que sejam atendidas suas necessidades, agindo o Estado por meio do serviço público para que 
isso aconteça. 
Colaborando com essa ideia, Cunha Jr. (2014, p. 733) relata que “[...] os serviços 
públicos são atividades materiais da Administração Pública desempenhadas por elas ou seus 
delegados, visando proporcionar utilidades ou comodidades aos administrados como modo de 
satisfazer suas necessidades”. Observa-se que a prestação dos serviços públicos é executada 
de forma direta e/ou indireta pela administração pública. Todavia, é de ordem obrigatória ao 
Estado já que a existência da administração pública é servir. Di Pietro (2014, p. 49) ensina 
que “[...] administração é a atividade do que não é o senhor absoluto”. A essência de 
administrar é saber que sua vontade não é soberana, tendo um comando superior que deve 
sempre atender a sociedade. Possuindo ela esse poder e para ela deve assistir, assegurando o 
cumprimento de suas demandas e solicitações.  
Nessa perspectiva, Pereira (2005, p. 14) ensina que: 
 
[...] o gestor público nas democracias modernas não é um mero aplicador das leis e 
políticas públicas definidas pelos eleitos, mas alguém que toma decisões com 
autonomia, tendo em vista o valor fundamental da política – o interesse público.  
 
Considerando-se a atual crise instalada no cenário político-econômico de nosso país 
que, a cada dia, traz novos desafios de enfrentamento para os gestores públicos, estes devem 
aplicar e adequarem, com muito mais comprometimento, os recursos disponíveis, bem como 
o aparato administrativo, aos princípios constitucionais da gestão pública, tendo em vista 
suprir as necessidades sociais a partir dos melhores resultados, de maneira otimizada, 





É sobre essa realidade que se insere o contexto governamental, que se apresenta hoje 
no Governo do Estado da Paraíba, que a cada mudança vem incorporando novas 
mentalidades, com o intuito de adequar os serviços prestados à sociedade por meio de novas 
formas de trabalho, podendo expandir sua conjuntura organizacional como um todo e, 
especificamente, da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária – SEAP/PB, que foi o objeto deste estudo. 
Vale ressaltar que, o cenário prisional requer um modo de funcionamento especial, 
principalmente no que se refere ao apenado, que está temporariamente afastado do convívio 
social. Assim, deve-se trabalhar de forma hábil, para que seja reintegrado voltando a cumprir 
seu papel na comunidade. Tal missão deve ser realizada da maneira mais eficiente possível e 
estar bem alinhada administrativamente, sendo necessária uma estrutura capaz de ser um 





Este estudo versa sobre a estrutura organizacional da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária da Paraíba – SEAP/PB, em 2015, propondo mudança da 
nomenclatura, uma reestruturação do desenho organizacional, planejamento estratégico e 
redimensionamento e implementação de novos cargos comissionados e funções gratificadas 
para o seu melhor funcionamento e desenvolvimento organizacional. 
 
1.2 PROBLEMATIZAÇÃO  
 
No cerne da administração penitenciária brasileira, observa-se a necessidade de 
mudanças que possam vislumbrar expectativas de melhorias no contexto prisional, na busca, 
constante de aperfeiçoamento dos serviços e da excelência na segurança social, no 
atendimento da justiça e no alcance das metas institucionais.  
Nesse contexto, percebe-se a necessidade de que a estrutura organizacional da 
SEAP/PB seja revista, agregando novos conhecimentos para o melhor desenvolvimento de 
suas atividades, devendo buscar capacitações contínuas para se adequar às mudanças e 





No exercício da administração pública, conforme afirma Cunha Jr. (2014), as 
atribuições devem ser desenvolvidas de forma célere, com o escopo de atingir propósitos de 
forma rápida e dinâmica, devendo pautar-se pela excelência, no sentido de uma melhor 
satisfação, devendo afastar-se da morosidade, para não comprometer suas ações frente ao 
administrado. 
Nessa linha de pensamento, encontramos o núcleo do princípio da eficiência que se 
expressa na necessidade de mudanças para se cumprir a finalidade da administração pública 
de forma menos onerosa ao erário, proporcionando a prestação de serviços à sociedade de 
maneira eficiente e ágil.  
Conforme bem traduzido por Carvalho Filho (2013, p. 30), o núcleo do princípio da 
eficiência é: “[...] a procura de produtividade e economicidade e, o que é mais importante, a 
exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a execução de serviços 
públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional”. Com esse intuito, o gestor deve 
buscar a melhor execução do serviço público de maneira contínua e com bons resultados, com 
a mesma sensibilidade de proporcionar o funcionamento do aparato administrativo com a 
ideal otimização de recursos, evitando, que escoem os recursos de forma inadequada, 
precavendo, assim, que o erário público seja dilapidado. 
Dessa forma, o presente estudo objetiva responder a seguinte problemática: A partir 
das principais deficiências da atual estrutura organizacional da Secretaria de Estado da 
Administração penitenciária da Paraíba, quais são as possíveis mudanças para o 





Em virtude do problema exposto, a pesquisa partirá da seguinte hipótese: a estrutura 
organizacional da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária da Paraíba 









1.4 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO ESTUDO 
 
A recomendação de reforma estrutural a que se propõe para a Secretaria pesquisada é 
relevante, tendo em vista a natureza de suas atividades, levando a uma alteração no seu 
conjunto organizacional, para alcançar os parâmetros necessários a desenvolver as 
incumbências sociais de modo que os serviços sejam desempenhados, de forma mais eficaz. 
Dentro dessa compreensão, a ideia do presente estudo surgiu a partir da experiência 
profissional do autor desta pesquisa e de suas reflexões diante das observações dos fluxos 
processuais da organização, enquanto integrante do quadro efetivo de servidores da SEAP/PB, 
atuando, atualmente, no setor de acompanhamento de programas e projetos. Tal fato ratifica a 
relevância pessoal do presente estudo, bem como a importância e a necessidade da ampliação 
do conhecimento técnico e acadêmico sobre o tema, possibilitando uma melhor articulação 
entre teoria e realidade profissional.  
Do ponto de vista institucional, é oportuno ressaltar a importância do referido estudo 
para a SEAP/PB, na medida em que irá contribuir para uma melhor estruturação orgânica e 
sistêmica dos seus setores, o qual proporcionará a identificação dos aspectos positivos e 
negativos existentes na atual estrutura orgânica da instituição, favorecendo seu melhor 
funcionamento. 
Espera-se, assim, que a constatação de fragilidades existentes no modelo 
organizacional vigente na SEAP/PB, com a consequente apresentação de proposta de um 
novo organograma mais adaptado à realidade da referida Secretaria, sirva de estímulo aos 
seus gestores, no sentido de acatarem e implementarem as melhorias que se fizerem 
necessárias, na expectativa de que elas contribuam para a geração de estratégias 
potencializadoras do desenvolvimento organizacional, o que em último propósito, se refletirá 
na qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade. 
Dessa maneira, tem-se como proposta desenvolver uma nova roupagem para a 
estrutura organizacional da SEAP/PB, fazendo com que todos os departamentos passem a 
compor, de fato, uma estrutura com delimitações e hierarquizações, em suas atuações 
funcionais sistêmicas, definidas de forma legal e com a devida publicidade. 
Dessa forma, faz-se necessário que haja uma melhor planificação da estrutura 
organizacional da SEAP/PB, alocando cada setor em sua real atuação, para corrigir as 
deficiências, para retirar as informalidades e para alterar suas nomenclaturas, para melhor 





outros setores que suprirá às reais necessidades da referida Secretaria, para garantir que os 
processos e atividades não ocorram somente de forma verbal, mas que tenham o devido 
respaldo legal de suas competências e atribuições, trazendo à luz da moderna administração e 
gestão pública; pois, uma secretaria de estado que não acompanha as transformações sociais, 
nem normatiza, adequadamente, seus setores e funções, não proporcionará o resultado que o 
governo espera e que a coletividade exige. 
Nesse contexto, justifica-se a necessidade da propositura de uma reestruturação 
organizacional na Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/PB, que 
procure atender aos seguintes parâmetros: 
I. A atualização sistêmica da SEAP/PB, para que tenha condições de perseguir na 
procura de eficiência pública e satisfação social; 
II. A articulação de conhecimentos teóricos de suporte às ações e estruturações a 
serem implementadas e executadas em sua gestão pública; 
III. A valorização dos princípios da administração pública, redesenhando os cargos e 
funções para que tenham a responsabilidade legal da execução dos atos 
administrativos; 
IV. A estruturação de um novo organograma que contemple os setores necessários 
para a execução de serviços de qualidade e eficácia, que sejam inseridos 
corretamente em suas hierarquias, em suas vinculações e em suas 
responsabilidades; 
V. A otimização do aparato administrativo, planejando, estrategicamente, sua gestão, 
estudando formas para melhorar o funcionamento organizacional. 
Vale ressaltar que, a proposta de reestruturação apresentada constitui-se apenas 
enquanto sugestão, fazendo-se necessário, posteriormente, uma discussão participativa dos 
servidores da Secretaria, em especial, dos gestores, na avaliação e na validação coletivas do 
novo modelo, sendo proporcionados novos ajustes e novas contribuições para a melhor 
aplicação e efetividade do organograma proposto. 











1.5.1 Objetivo Geral 
 
Analisar a atual estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária da Paraíba – SEAP/PB, sugerindo a partir das deficiências identificadas, um 
novo modelo de gestão. 
 
1.5.2 Objetivos Específicos 
 
 Identificar possíveis deficiências na atual estrutura organizacional da SEAP/PB 
que afetam o seu funcionamento; 
 Apresentar uma nova nomenclatura mais apropriada para a representação da 
instituição pesquisada; 
 Propor um modelo de planejamento estratégico para a SEAP/PB; 
 Sugerir um novo desenho organizacional, mais adequado às demandas da 
SEAP/PB em conjunto com o realinhamento dos cargos comissionados e funções 
gratificadas. 
 
1.6 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
A presente pesquisa classifica-se como empírica, cujo objetivo, segundo Lakatos e 
Marconi (2010), é conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para o 
qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese que se busque comprovação ou, até mesmo, 
a descoberta de novos fenômenos e suas relações. 
Quanto à abordagem, a investigação classifica-se como qualitativa que, segundo 
Minayo (2010), é adequada para o conhecimento da natureza de um fenômeno social, haja 
vista o pesquisador coletar os dados na realidade pesquisada para, posteriormente, analisá-los. 
Quanto aos objetivos, a referida pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, 
sendo o propósito da pesquisa exploratória, que segundo Gil (2010), é a busca de informações 
detalhadas sobre determinado assunto investigado, no intuito de familiarizar-se ou obter nova 
percepção do fenômeno, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Já a 





fenômenos, procurando descobrir sua frequência, sua relação e sua conexão com outros 
fenômenos, natureza e características. 
Quanto ao tipo, foi realizada uma pesquisa documental que, segundo Oliveira (2007, 
p. 69) “[...] caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não receberam 
nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, 
gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação”. No caso do atual estudo, foram 
considerados documentos escritos e oficiais, referentes à Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária da Paraíba.  
Segundo Silva, Almeida e Guindani (2009), o uso de documentos em pesquisa deve 
ser apreciado e valorizado, devido à riqueza de informações que deles podem ser extraídas e 
resgatadas, o que justifica o seu uso em várias áreas das Ciências Humanas e Sociais. Quando 
bem analisados, os documentos constituem-se importantes ferramentas que possibilitam a 
ampliação do entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização 
histórica e sociocultural. Dessa maneira, o presente estudo teve como campo de investigação a 
SEAP/PB, quando foram analisados os documentos públicos (leis e decretos estaduais) 
referentes a este órgão, especificamente, aqueles relacionados à análise histórica da evolução 
de sua estrutura organizacional. 
Os documentos pesquisados foram analisados por meio da técnica de análise 
documental que, segundo Cellard (2008), favorece a observação do processo de maturação ou 
de evolução de indivíduos, de grupos, de conceitos, de conhecimentos, de comportamentos, 
de mentalidades e de práticas, entre outros. Nessa análise, buscou-se informações necessárias 
à identificação dos aspectos adequados e destoantes às necessidades da realidade da Secretaria 
supracitada, para poder embasar a construção de uma nova proposta de organograma. 
Para o acesso aos referidos documentos, procurou-se o setor de Gerência Executiva de 
Atos e Legislação da casa Civil do Governo da Paraíba, no qual foram disponibilizados todos 
os documentos públicos (leis e decretos) referentes à história evolutiva da atual Secretaria. 
Posteriormente, foi realizada uma leitura minuciosa de todo o material investigado, 
procurando identificar nos documentos o processo de formação da identidade da referida 
secretaria, por meio da análise das mudanças em suas nomenclaturas, bem como a evolução 
da sua estrutura orgânica ao longo do tempo. Em seguida, foi feita uma reconstrução histórica 
desde a criação de sua identidade inicial, até a atual composição, buscando identificar os 






Vale salientar que, no trabalho de pesquisa documental, surgiram alguns entraves e 
dificuldades no acesso a todos os documentos requeridos, havendo também a falta de 
conhecimento por parte dos servidores desta instituição em saber quais documentos faziam 
parte de sua história. Só depois de exausta busca, encontrou-se um setor específico 
responsável pela guarda de alguns documentos oficiais requeridos, que também conseguiria, 
em outros órgãos, as demais documentações solicitadas. 
Após o levantamento e análise documental, foi realizado um trabalho de reestruturação 
orgânica da SEAP/PB, propondo-lhe a alteração de sua nomenclatura, a fim de favorecer uma 
identidade mais fiel à sua finalidade, propondo a estruturação de um planejamento estratégico 
que contemple a inserção de sua missão, da sua visão e de seus valores, bem como a criação 
de um desenho organizacional mais adequado às reais necessidades distributivas dessa 
secretaria. Para tanto, foi fundamentado o presente trabalho em referenciais teóricos que 
pudessem embasar a proposta, tais como: Bulos (2014), Carvalho Filho (2013), Cury (2007), 
Oliveira (2011, 2014), Pereira (2010), dentre outros. 
Pelo exposto, foi proposto um novo modelo com a alteração de alguns cargos 
comissionados já existentes e a propositura da criação de novos cargos comissionados e 
funções gratificadas, de modo a promover a melhor eficiência do aparato administrativo da 
SEAP/PB. 
 
1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
O presente trabalho é composto por seis capítulos. O primeiro capítulo de caráter 
introdutório apresentou: o tema, a problematização, a hipótese, a justificativa, os objetivos 
gerais e específicos e posteriormente os aspectos metodológicos. 
No segundo capítulo serão aprofundados os conceitos que envolvem a administração 
pública e gestão pública, bem como seus desafios e maneiras de alcançar a eficiência e 
excelência dentro de uma organização pública. Em seguida, serão apresentados os modelos de 
gestão pública e suas conexões com a estrutura organizacional. Abordando ainda, os 
fundamentos da gestão pública nos quais se encontram os princípios constitucionais explícitos 
e implícitos que também são mencionados na legislação infraconstitucional. Dando 
continuidade, será ressaltado o conceito de planejamento estratégico, contextualizando seu 





conceitos de: missão, visão e valores, bem como os níveis de atuação de influência dentro do 
contorno da estrutura organizacional. 
Vale ressaltar que, o material selecionado como fonte de pesquisa bibliográfica 
baseou-se fundamentalmente em livros, teses, dissertações e periódicos, tendo como 
principais autores revisados, em função da especialização na temática investigada: Porto 
(2008); Rezende (2008); Silva (2010); Pereira (2010); Gil (2010); Di Pietro (2014); Matias-
Pereira (2014); Oliveira (2014); Justen Filho (2014); Evangelista Junior e Sinachi (2014). 
Partindo para uma melhor compreensão da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária da Paraíba – SEAP/PB, o terceiro capítulo trará uma respectiva do seu contexto 
histórico, realçando suas várias mudanças de nomenclatura e de estrutura organizacional; 
compreendendo seu organograma atual, seus cargos comissionados e suas funções 
gratificadas vigentes.  
Assim no quarto capítulo, serão levantadas as análises e discussão dos resultados das 
questões que trilharam sobre o presente estudo. Por meio de um estudo crítico e baseado na 
literatura levantada, procurou-se ordenar e sumarizar as informações levantadas, na busca de 
responder aos objetivos da pesquisa. Em seguida as propostas a serem avaliadas pelo gestor 
do Governo Estadual com fim de serem inseridas na organização pública em estudo, na qual 
serão sugeridas: a mudança de nomenclatura da SEAP/PB; um modelo de gestão pública 
adaptado ao contexto social atual; a inserção de um planejamento estratégico; um novo 
desenho organizacional, que deverá ser interligado com o realinhamento dos cargos 
comissionados e funções gratificadas, para a que seja observada a devida legalidade. Ainda 
neste capítulo será apresentado o custo financeiro referente às propostas do presente estudo. 
No último capítulo, serão tecidas as considerações finais e medidas para que o 














2 ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA: ENFOQUES RELEVANTES 
 
Frente ao desafio de modernizar a administração pública, em face das mudanças 
ocasionadas pela atualização governamental e pela demanda globalizada, que requer sempre 
uma movimentação ativa, caminhando em paralelo com a necessidade tecnológica, social e 
educacional, promovem-se constantes reflexões voltadas sobre essa mudança além de 
flexibilidade, para incorporar-se a uma nova realidade. 
Marx (1997 apud SACOMANO NETO; ESCRIVÃO FILHO, 2000, p. 137) afirma 
que: 
A flexibilidade organizacional que corresponde à capacidade de reação da 
organização frente aos sobressaltos impostos pelos movimentos de inovação, 
representa uma das vantagens competitivas na concorrência de mercado. As 
adaptações das estruturas organizacionais refletem um impacto sensível na forma 
pela qual o trabalho é organizado.  
 
Dessa maneira, a flexibilidade a mudanças é questão de sobrevivência em um mundo 
cada vez mais globalizado e que está em constante evolução social e tecnológica. Nenhuma 
estrutura organizacional pode manter-se estática frente às velozes alterações contextuais nas 
quais estão submetidas. 
Conforme destaca Paula (2005), o Estado deve buscar um modelo para construir uma 
gestão pública mais adaptada às necessidades dos cidadãos brasileiros, voltado ao interesse 
público e mais eficiente na coordenação econômica dos seus serviços. Deve-se haver uma 
procura contínua de aproximação cada vez maior da gestão pública dos anseios sociais, 
fazendo com que o mecanismo público esteja interligado e comprometido com a coletividade 
e a execução de seus serviços seja realizada com primazia e eficiência. 
Outro aspecto a destacar, diz respeito à importância de ser considerado o plano 
psicológico e motivacional, ao propor mudanças e reestruturações organizacionais que 
possam trazer benefícios não só externos à instituição, mas aos seus próprios integrantes, na 
medida em que se sintam seguros, ao estarem devidamente inseridos numa estrutura 
organizacional de trabalho correlata com suas competências e atribuições cotidianas. Sendo 
assim, é salutar o estudo psicológico voltado nessa área organizacional, conforme destacam 
Lima; Queiroz (2003, p. 89-110): 
 
Foram estudadas questões subjetivas referentes a processos de reestruturação do 
trabalho nas organizações, estreitando-se para a administração pública e 
complementando-se a pesquisa com estudos de casos. Objetivou-se a compreensão, 
a partir do discurso de indivíduos que participam de programas de reestruturação 
organizacional no setor público, de aspectos subjetivos relativos ao modo pelo qual 






Os resultados indicam: o trabalho é uma atividade central na vida dos sujeitos e está 
relacionado com um senso de prazer, [...] a mudança é vista como imprescindível à 
sobrevivência no mundo moderno e, em particular, nas organizações.  
 
O pensamento refletido pelos autores supracitados traduz a importância de atentar-se 
sobre as questões subjetivas antes de propor mudanças estruturais nas organizações, sendo 
recomendável considerar os processos que incorrerão estas modificações nas vidas de cada 
indivíduo que compõe o sistema organizacional. Assim, é necessário identificar os possíveis 
reflexos dessas transformações nos comportamentos, nas perspectivas de trabalho, bem como 
nos resultados que serão produzidos, para que se possa proporcionar uma reestrutura que trará 
benefícios tanto para a organização quanto para os seus integrantes e, consequentemente, 
gerar resultados de qualidade e eficácia. 
Dessa maneira, uma mudança organizacional acontecerá dentro de uma remodelação 
de estrutura estratégica que cause um impacto positivo em todo o contexto institucional.  
Neste sentido, Wood (1995, p. 217 apud SOARES, 2010) afirma que a “[...] mudança 
organizacional é qualquer transformação de natureza estrutural, institucional, estratégica, 
cultural, tecnológica, humana, ou de qualquer outro componente, capaz de gerar impacto em 
partes ou no conjunto da organização”. Não resta dúvida que toda mudança organizacional 
que proponha fazer, em quaisquer áreas quer seja humana, cultural, comportamental, 
estrutura, ou outras correlacionadas à organização é recomendável se ter em mente que deve 
ser feita de forma a causar a superação do modelo anterior e dos aspectos que não mais se 
ajustavam às necessidades da organização. 
Dessa forma, como bem salienta o autor supracitado para que haja uma real mudança 
organizacional é necessário que a organização possa sair da sua zona de conforto, traçando 
ações de remodelagem institucional em sua estrutura básica, mudando não apenas a sua 
aparência, mas seus aspectos estruturais internos.  
Na constituição do incremento adequado de profissionais e de uma cultura voltada 
para as transformações que a sociedade demanda, buscar-se-á os ensinamentos de Rezende 
(2008), de Oliveira (2011, 2014), de Carvalho Filho (2013), de Matias-Pereira (2014), de 
Bulos (2014), de Di Pietro (2014), de Cunha Junior (2014), de Justen Filho (2014), entre 
outros, para orientar em busca da missão de agregar o conhecimento necessário, para sugerir 






2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO PÚBLICA: DESAFIOS, EFICIÊNCIA E 
EXCELÊNCIA 
 
Para compreender-se a concepção de administração e gestão pública é necessário 
entender a visão de diversos autores que procuram elencar suas semelhanças e suas 
diferenças. 
Bandeira de Melo (2007 apud DI PIETRO, 2014, p. 48): 
 
Indica duas versões para origem do vocábulo administração. Para uns, vem de ad 
(preposição) mais ministro, as, are (verbo), que significa servir, executar; para 
outros vem de ad manus trahere, que envolve ideia de direção ou gestão. Nas duas 
hipóteses, há o sentido de relação subordinação, de hierarquia. O mesmo autor 
demonstra ainda que a palavra administração significa não só prestar serviço, 
executá-la, como, outrossim, dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de 
obter um resultado útil.  
 
Dessa maneira, fica clara a amplitude do termo “administração” que demonstra a 
intenção de fazer, de agir e de tomar atitude para que se dê andamento para a execução de um 
determinado fim, além do ato de comandar, de proporcionar a gestão em uma configuração de 
respeito e de progresso. 
Adentrando para a especificação do que seria a administração pública, Silva (2010, p. 
655) sintetiza que a “[...] administração Pública é o conjunto de meios institucionais, 
materiais, financeiros e humanos preordenados à execução das decisões políticas”. Já na visão 
de Cunha Jr. (2014, p. 731) “[...] a Administração Pública corresponde à face do Estado (o 
Estado-Administração) que atua no desempenho da função administrativa, objetivando 
atender concretamente os interesses coletivos”. Concorrendo com as palavras de Cunha Jr., 
Justen Filho (2014, p. 265) endossa o ensinamento relatando que “[...] para desempenhar a 
função e a atividade administrativas estatais, são criadas estruturas organizacionais indicadas, 
normalmente, por meio da expressão Administração Públicas”. 
Percebe-se que toda a estrutura, todos os esforços, todas as ações e todas as decisões 
da administração pública devem concorrer para os interesses coletivos, que são a razão de sua 
existência. 
Corbari e Macedo (2012, p. 27-28) vêm corroborar com a definição de administração 
pública, traçando seu objetivo: 
 
Administração Pública é uma expressão genérica que indica o conjunto de 
atividades desenvolvidas no estabelecimento e na implementação de políticas 
públicas; é entendida como todo o aparelhamento do Estado preordenado à 
realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. [...] 





atender às demandas sociais, com qualidade, criando um ambiente favorável para a 
inclusão social e o fortalecimento da capacidade de formulação de políticas públicas. 
 
Vista por essas teorias, fica nítido que a administração pública é um sistema que 
envolve diversas atividades interdependentes voltadas para o desenvolvimento de políticas 
públicas que atendam aos interesses da coletividade, ou seja, sua responsabilidade social é o 
cerne de sua atuação. 
Matias-Pereira (2014, p. 103-104), neste mesmo pensamento, destaca que: 
 
[...] a Administração Pública tem como objetivo maior atender às necessidades 
públicas, no que diz respeito aos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos. [...], a Administração Pública deverá ser estruturada de modo a evitar a 
burocratização, a aproximar os serviços das populações e assegurar a participação 
dos interessados na sua gestão efetiva, [...]. 
 
Portanto, para uma gestão efetiva, a administração pública deve preocupar-se em 
desburocratizar seus serviços, para poder aproximar-se, de fato, das necessidades sociais.  
Vale ressaltar que sua estrutura organizacional compreende um conjunto de 
instrumentos, de mecanismos, de recursos, de ações, de atos e de implementações que se 
utiliza de suas funções administrativas, para executar de forma ágil e eficaz atividades sociais 
que iram suprir a necessidade coletiva e assegurar um ambiente adequado e favorável para 
bom convívio social. 
Já o termo Gestão Pública, de acordo com Ferreira (1999 apud SANTOS, 2013, p. 12) 
refere-se “[...] às funções da gerência pública nos negócios do governo; mandato de 
administração”. Segundo Santos (2013, p. 12) “[...] a gestão associa-se a uma determinada 
fase de mandato. Portanto, em primeira análise, a gestão teria as mesmas características da 
administração, porém, válidas para um período de tempo determinado”. Pode-se identificar 
que a gestão é a ação do fazer dentro da administração pública, onde o gestor público tem um 
prazo finito para a execução de seus atos. Contudo, tanto a administração pública quanto a 
gestão pública exercem o único e exclusivo encargo que é a suprir os interesses da 
coletividade e a prestação dos serviços para a sociedade. 
Nesta perspectiva, entende-se que a gestão pública deverá se ater em reorganizar sua 
estrutura para alinhar o funcionamento de acordo com a necessidade social. Conforme destaca 
Fiel Filho (2010, p. 133): 
 
[...] as organizações se estruturam de acordo com o funcionamento natural das 
sociedades organizadas, isto é, através de hierarquias. É muito comum nas 
organizações a existência dos organogramas que determinam a linha de comando 






Mostra-se, portanto, o citado autor, como se deve realizar as transformações na 
estrutura organizacional para o fim que a organização necessita, para prestar o serviço 
ajustado às demandas sociais. O traço da estrutura deve ser desenhado de forma a delimitar 
seu comando e hierarquias, alocando seus departamentos e setores.  
Ainda na visão de Fiel Filho (2010, p. 148) “[...] o maior desafio do administrador 
público não é de ordem econômica ou social, mas gerencial. Quanto mais escassos forem os 
recursos e maiores as demandas sociais, maior capacidade da gestão será exigida”. Isto não 
significa que o administrador público deve se apartar das preocupações econômicas e sociais 
que sempre fazem parte do contexto da organização, mas ele terá como desafio, a gestão do 
aparato público, de forma a garantir a execução das atividades administrativas, para que possa 
cumprir todos os serviços com o mínimo recurso disponível. 
 Efetivando com êxito essa proposta, poder-se-á em seguida implementar uma gestão 
de processos, que evidenciará sua prática e colocará em execução métodos de aprimoramento 
de efetivação com cerne ao aperfeiçoamento, desenvolvendo as práticas que formalmente 
foram apresentadas, tornando-se, assim, ágil e produtiva.  
É o que aconselha Fiel Filho (2010) ao afirmar que as alterações no organograma 
atual, resultariam em uma estrutura mais flexível, mais dinâmica e mais eficiente. Se, 
contudo, forem posteriormente implementadas, na organização, ações de processos, com a 
finalidade de complementar a mudança proposta, para que não sintetize em uma simples 
modificação. 
Por conseguinte, a gestão pública terá, em seu caminhar, o desafio de tornar sua 
atividade célere, sendo este princípio demonstrado por Justen Filho (2014, p. 348) “[...] o 
princípio da celeridade impõe o dever de promover o procedimento e atingir a sua conclusão 
no menor espaço de tempo possível”. Explicando que, para produzir mais e melhor, antes são 
necessários no gerenciamento do aparato público requisitos que guiem o bom andamento, 
levando ao resultado pretendido.  
Não obstante, o mesmo autor (2014, p. 344) trata de outro princípio que está 
intimamente relacionado com a celeridade, qual seja: 
 
O princípio da utilidade do procedimento determina que todas as formalidades e 
todas as exigências adotadas no seu curso sejam úteis e necessárias ao atingimento 
da finalidade buscada, a qual consiste na produção da melhor decisão possível. [...]. 
Isso significa, primeiramente, procedimentos adequados ao fim pretendido. 
 
Por se tratar de uma atuação que deve ser perseguida no sistema administrativo, 





lógica do início ao fim do processo, tendo como âmago em fazer o que for preciso para que 
todo o procedimento ocorra sem falhas para que produza o resultado com rapidez e com 
satisfação.  
O bom gestor, trabalhando com celeridade, em busca de proporcionar o resultado com 
qualidade e rapidez, em regra, traz consigo a economia, a eficiência e a efetividade, para o 
serviço público. Kanaane et al. (2010, p. 45) nos mostra o que corresponde cada uma dessas 
figuras que contribuem para o resultado de um bom serviço público. 
 
Economicidade diz respeito à redução dos custos dos recursos requeridos ou 
utilizados, mantendo atenção à qualidade apropriada, ou seja, gastar menos; 
eficiência diz respeito a quanto um resultado foi otimizado considerando os recursos 
utilizados, ou seja, gastar bem; efetividade é a capacidade que os resultados da 
organização pública têm de contribuir para o alcance dos objetivos e políticas 
públicas a eles relacionados, ou seja, gastar sabiamente. 
 
Cooperando, para incrementar o ensinamento, Matias-Pereira (2014, p. 76) descreve 
que “[...] a eficiência está relacionada ao método com o qual realizamos as ações pretendidas, 
eficácia diz respeito ao resultado final da ação (alcançou-se ou não o objetivo pretendido) e 
efetividade corresponde ao grau de qualidade do resultado obtido”. Deste modo, as três 
figuras são convergentes para o fim social, cada uma especificando para seu ponto eixo que 
gestor deverá observar mais atentamente. Assim, deverá o gestor público explorar formas de 
diminuir as despesas sem perder a qualidade do que propõe a oferecer, procurando intensificar 
os resultados com os recursos disponíveis, contribuindo para os propósitos esperados e para 
fins que lhe foram atribuídos. 
Essas ações resultam na primazia do serviço público, obtendo como resultado a 
excelência dos serviços prestados, e acarretar, como finalidade primordial, a satisfação dos 
cidadãos-usuários. Conforme a Fundação Nacional da Qualidade – FNQ (2009 apud 
ORTIGOSO e RODRIGUES, 2010) deve-se atentar sobre os fundamentos da excelência em 
gestão que primam por parâmetros que servirão como balizadores, tais como: pensamento 
sistêmico, cultura de inovação; cabendo, ainda, a gestão pública se pautar nos fundamentos da 
administração pública, em um planejamento estratégico entre outras ações usadas para traçar 
o caminho de primazia que uma gestão pública deve alcança. 
Outro desafio que se impõe ao gestor público é a sua postura frente ao recurso 
intelectual da organização pública. Um dos principais aspectos, que compete a essa esfera, 
trata-se da questão motivacional, pois, deverá o gestor público intervir perante seus servidores 





mesmo afinco, as atividades que produziram a economicidade, a eficiência, a efetividade e a 
excelência que tanto se espera para os resultados do serviço público.  
Assim, será preciso uma ação motivacional para impulsioná-los a exercer a tarefa com 
dedicação. Spector (2010, p. 284), sobre esse enredo, mostra que: 
 
A motivação é geralmente descrita como um estado interior que induz uma pessoa a 
assumir determinados tipos de comportamento. [...] A intensidade se refere ao 
esforço que uma pessoa empenha na realização de uma tarefa. [...] A persistência diz 
respeito ao contínuo engajamento em determinado tipo de comportamento ao longo 
do tempo. 
[...] a motivação refere-se ao desejo de adquirir ou alcançar algum objeto, ou seja, a 
motivação resulta dos desejos, das necessidades ou das vontades. 
 
Archer (1990 apud Gil, 2010, p. 202) na mesma linha, afirma que: 
 
Na verdade, motivação é consequência de necessidades não satisfeitas. Essas 
necessidades são intrínsecas às pessoas. Não podem, portanto, os gerentes colocar 
necessidades nas pessoas. Isso significa que os gerentes não são capazes de motivar, 
mas de satisfazer às necessidades humanas ou contrafazê-las. 
 
Entende-se, assim, que o gestor público, nas suas ações cotidianas, pode satisfazer as 
necessidades de sua equipe de trabalho de modo a que estes se motivem no desempenho de 
suas funções, ou por outro lado, pode manter uma postura apática às necessidades desses, o 
que certamente, irá dificultar o desempenho de suas atribuições e, consequentemente, 
interferir negativamente nas suas motivações. 
Gil (2010, p. 202) na mesma perspectiva, afirma que:  
 
A motivação é a força que estimula as pessoas a agir. [...] A evidência de que de fato 
uma pessoa não é capaz de motivar outra não pode, no entanto, significar que o 
fenômeno da motivação deva ser desconsiderado pelos gerentes. Muito pelo 
contrário; os gerentes precisam estar atentos às necessidades e criar as condições par 
que as tarefas sejam atribuídas, assim como seu ambiente de trabalho, sejam capazes 
de satisfazê-los. 
 
Logo, sem o substrato da motivação a equipe de trabalho não alcançará a intensidade 
necessária, para exercer suas atividades laborais de forma a executar o serviço de forma 
eficiente, carecendo de estímulos para que tenha vontade de contribuir, para melhorar o 
contexto de trabalho. Como o gestor público não tem o poder de motivar, ele deve 
proporcionar estímulos que possam contribuir para que cada pessoa sinta vontade de executar 
seu trabalho com satisfação e com intensidade, entendendo-se enquanto força motriz da 
organização, cujas ações refletem diretamente na eficiência, na economicidade, na celeridade 





Outro ponto a se destacar, é a questão da submissão do servidor público perante o seu 
gestor público, no qual em alguns casos o gestor fiscaliza os atos praticados pelos servidores, 
restringindo a liberdade de criação na execução dos seus serviços e, por outro lado, ele 
centraliza o poder de comando. Com isso, contribui para a lentidão das apreciações das 
demandas e, consequentemente, o atraso das decisões; nesse aspecto Gil (2010, p. 46) destaca 
que: 
Um importante desafio que vem sendo apresentado às empresas refere-se à redução 
da dependência dos empregados em relação aos superiores e ao controle individual 
sobre o trabalho que exercem. Esse processo, designado como empowerment, 
reconhecidamente eficaz para conferir qualidade ao trabalho, implica dotar os 
empregados de habilidades e de autoridade para tomar as decisões que 
tradicionalmente têm sido confiadas aos chefes. Sua adoção requer uma verdadeira 
revolução na organização, pois envolve uma das dimensões mais críticas nas 
organizações, que é a do poder. 
 
Nota-se, que uma das maiores instigações que incorrem aos gestores públicos, é ter a 
capacidade de discernir sobre a distribuição de força decisória em sua organização, 
desvinculado de sua total e irrestrita força com atos de descentralizar seu poder, distribuindo 
para outros servidores que ostentam know-how1, para gerir e, para proporcionar os resultados 
condizentes a sua responsabilidade, de acordo com a postura adotada pela instituição e o que 
o gestor máximo da organização espera. 
Dessa maneira, o gestor público deve propor um modelo de gestão e de estrutura 
organizacional que favoreçam a interdependência e a horizontalização das relações, de modo 
a estimular a participação de todos para o êxito e para a eficiência dos serviços prestados à 
sociedade. 
 
2.2 MODELO DE GESTÃO PÚBLICA E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
 
Com o intuito de nivelar a estrutura da gestão para que possa manter o bom 
funcionamento do aparato público na execução do serviço de forma rápida e eficaz, é 
necessário considerar cada situação externa que possa acarretar mudanças significativas no 
ambiente interno da organização pública, para poder fazer as devidas adequações frente a 
essas intempéries. Sendo assim, antes de debruçar-se sobre propostas de mudanças em uma 
organização pública, deve-se atentar aos ensinamentos deixados por Evangelista Junior e 
Sinachi (2014, p. 59) quando afirma que: 
                                                          
1 Know-how é uma palavra em inglês que expressa o conhecimento e a experiência específicos sobre algo ou 
algum assunto. Pode ser traduzido literalmente como “saber como”. Disponível em: 






Todo e qualquer projeto, em sua essência, necessita estar alinhado às diretrizes 
organizacionais com o intuito de não tender ao engavetamento ou ao fracasso. [...], 
mas principalmente por estarmos falando de instituições públicas, onde a política 
interna possui uma força descomunal na aceitação ou boicote de novos projetos. A 
necessidade é real pela venda não apenas da ideia de um novo modelo de gestão, 
mas principalmente por difundir suas características reais, bem como seus 
benefícios, com o objetivo de conquistar o interesse e o apoio de servidores e o 
patrocínio dos gestores e alta direção de cada instituição. 
 
Fica clara a preocupação dos autores no sentido de que, para se fazer mudanças na 
gestão de uma organização pública, deve-se refletir sobre o atual contexto em que ela está 
inserida, para saber se é ou não cabível a proposta de uma nova gestão, pois o intuito deve ser 
o benefício tanto para o ambiente interno (o governo) quanto para o ambiente externo (a 
sociedade). Para tanto, torna-se primordial o apoio do governo para que se possa fomentar as 
mudanças necessárias ao melhoramento do mecanismo público e, assim, proporcionar a 
prática de inovações que se convertam em uma gestão social. 
Na compreensão dessa gestão, cabe a orientação formulada por Tenório (2009, p. 403 
apud BENINE et al., 2011) sobre dois prismas: o primeiro trata a gestão social como “[...] o 
processo gerencial dialógico, no qual a autoridade decisória é compartilhada entre os 
participantes da ação (ação que possa ocorrer em qualquer tipo de sistema social – público, 
privado ou de organizações não governamentais)”. Posteriormente, Benine et al. (2011, p. 
404) concluiu que “[...] o conceito de gestão social seria desnecessário se tanto o agente 
público quanto o econômico praticassem uma gestão republicana, uma gestão preocupada 
com a justiça social, com o interesse pelo bem comum e não com interesses privados”. Esse 
debate, mostra que a gestão social é um posicionamento que o gestor público adota em todo 
processo de decisões administrativas, no anseio de sempre focar as decisões no interesse 
maior que é a sociedade, trazendo a justiça esperada e o atendimento que lhe é pedido. 
Para se propor mudanças na gestão, deve-se compreender, primeiramente, cada 
modelo de gestão: patrimonialista, burocrático, gerencial e governança ou novo modelo de 
serviço público.  
O primeiro e mais tradicional modelo de gestão foi o patrimonialista, no qual Matias-
Pereira (2014, p. 127) assenta que: 
 
[...] na Administração Pública patrimonialista, aparelho de Estado atua como uma 
extensão do poder do monarca. Os servidores públicos possuem status de nobreza 
real. Os cargos funcionam como recompensas, o que gera o nepotismo. Isso 







Identifica-se, com isso, que o modelo de gestão patrimonialista era uma prática que 
reinava na época do império, onde não se evidenciava a democracia e o controle das ações 
sobre o Estado, em que o poder era usado não para o interesse social e sim para o deleite do 
soberano.  
Em seguida, surgiu o modelo de gestão burocrática que, na concepção de Salm e 
Menegasso (2009, p. 105) afirmam ser “[...] conhecido como administração pública 
convencional ou velha administração pública”. Sendo o primeiro e o mais antigo dos modelos 
de gestão, adotado na época do império e utilizado, sobremaneira, nos tempos atuais. Citam 
ainda Salm e Menegasso (2009. p. 105) sobre o arcabouço desse modelo de gestão que: 
 
A implementação do modelo da administração pública convencional implica a 
criação formal da organização, definição de objetivos, estruturação, adoção de 
tecnologias e desenvolvimento do processo cognitivo pelo corpo funcional a quem 
compete exercer as funções e papeis organizacionais. As funções administrativas 
exercidas pelos administradores públicos não fogem às clássicas funções do 
administrador. O envolvimento do cidadão com os afazeres da organização não é 
considerado como uma das estratégias para a produção do bem público, a menos que 
seja para cooptá-lo para alcançar maior eficiência e menor custo na realização dos 
serviços.  
 
Como bem salientam, os autores, nesse tipo de modelo, seu levante se reduz a montar 
o ambiente organizacional que trabalha apartado do auxílio social, sendo seu objetivo, a 
execução das atividades internas apáticas à realidade social, remetendo o administrador a 
adotar uma forma de trabalho que causa desmotivação e resistência por parte da sociedade 
que não participa de suas decisões.  
Com as reformas levantadas, para orientar os serviços em prol da economicidade e da 
eficiência, buscou-se um novo modelo de gestão chamado Administração Pública Gerencial 
ou nova gestão pública (new public management), que conforme afirma Secchi (2009, p. 354) 
“[...] é um modelo normativo pós-burocrático para a restruturação e a gestão da administração 
pública baseado em valores de eficiência, eficácia e competitividade”. Vindo, assim, a 
configurar uma nova metodologia de ação, para gerir a coisa pública, buscando, agora, 
alcançar a eficiência e a eficácia, otimizando e propondo, com menos custos, melhores 
resultados, trazendo, assim, a gestão pública ao patamar de competitividade, inserindo o 
conceito privado em sua conjuntura de forma adaptada às necessidades dos serviços públicos.  
Avançando no sentido de estreitar os laços com a sociedade, surge uma nova proposta 
de gestão que compartilhava o melhor das anteriores e implementava o contorno da 
participação social na gestão pública, por meio do modelo de governança ou novo serviço 







[...] O foco central desse modelo de administração pública é servir o interesse 
público. [...] caracteriza-se por: [...]; pensar estrategicamente e agir 
democraticamente; servir o cidadão, em vez de controlar e dirigir a sociedade; e 
valorizar as pessoas, não apenas a produtividade. 
 
Brugué e Vallès (2005, p. 198 apud Secchi, 2009, p. 360) reforçam a novidade desse 
tipo de modelo, trazendo à ideia de governança que: 
 
[...] não é mais baseada na autoridade central ou políticos eleitos (modelo da 
hierarquia) e nem passagem de responsabilidade para o setor privado (modelo de 
mercado), mas sim regula e aloca recursos coletivos par meio de relações com a 
população e com outros níveis de governo. 
 
Tais pensamentos traduzem o sentimento que esse novo modelo de gestão conduz no 
envolvimento direto da sociedade, que deixa de ser espectadora e passa a interagir na gestão 
pública, colaborando nas decisões e apontando qual a maior necessidade para que a gestão 
pública direcione suas forças para o fim desejado pela coletividade. Assim, o gestor público 
compatibilizará as boas práticas de gestão pública, o envolvimento da participação da 
sociedade, viabilizando a transparência das informações públicas para que todos possam ter 
acesso aos seus conteúdos. Assim sendo, um bom gestor, não pode privilegiar um modelo 
específico, em detrimento de outros que podem vir preparar o ambiente público para as 
práticas úteis à sociedade, como diz Salm e Menegasso (2009, p. 109) “[...] a prática da 
Administração pública em uma sociedade multicêntrica requer, portanto, múltiplas práticas e 
modelos, cada qual apropriado ao seu espaço na sociedade”. Logo, o gestor público deve 
mesclar o que há de melhor de cada modelo e introduzir em sua organização conforme a 
realidade que a sociedade o imprime.  
Já no que concerne ao conhecimento da estrutura organizacional, deve-se considerar 
inicialmente o pensamento de Oliveira (2011, p. 69) quando diz que: 
 
Estrutura organizacional é o instrumento administrativo resultante da identificação, 
análise, ordenação e agrupamento das atividades e dos recursos das empresas, 
incluindo o estabelecimento dos níveis de alçada e dos processos decisórios, visando 
o alcance dos objetivos estabelecidos pelos planejamentos das empresas. 
 
Posteriormente, em outra obra, Oliveira (2014, p. 107) aborda o assunto esboçando 
que a estrutura organizacional: 
 
É o delineamento interativo das responsabilidades, autoridades, decisões e 
comunicações dos executivos e demais profissionais em uma unidade 
organizacional, com suas funções e a relação de cada parte para com as demais e a 






O referido autor mostra, portanto, que o delineamento é um mecanismo que se 
constrói como resultado de estudos e de desenvolvimentos, visando os interesses da 
organização, assim, tratando-se de uma alocação de responsabilidades, nas quais serão 
atribuídas, a cada um, sua delimitação e vinculação aos demais setores. Todavia, para 
conjecturar qualquer ação, deve-se antes refletir a estrutura específica na qual estará pautada e 
analisar todo o seu entorno, para poder implementá-la com eficácia e com eficiência. 
Oliveira (2014) também mostra as maneiras em que se deve estruturar a administração 
pública, devendo ser gerenciada de acordo com suas características, bem como nos mostra a 
percepção de factíveis situações que podem gerar inquietação. Dessa forma, considerando 
esses aspectos, haverá a execução de um modelo administrativo mais viável para a instituição 
pública. 
Nesse entendimento, cabe a orientação sobre os tipos de estrutura organizacional, 
podendo ser formal ou informal, ambas descritas por Oliveira (2011, p. 65) ao afirmar ser: 
 
Estrutura formal, objeto de grande porte de estudo das organizações empresariais, é 
aquela deliberadamente planejada e formalmente representada, em alguns de seus 
aspectos, pelo organograma. [...]. Estrutura informal, é a rede de relações sociais e 
pessoais que não é estabelecida ou requerida pela estrutura formal. Surge da 
interação social das pessoas, o que significa que se desenvolve, espontaneamente, 
quando as pessoas se reúnem. Portanto, apresenta relações que, usualmente, não 
aparecem no organograma. 
 
O autor trata de duas espécies de estruturas: uma voltada para o lado natural e simples 
que não há estudos anteriores envolvidos, que desenvolva algo certo e concreto, mas, ao 
inverso, a estrutura vai nascendo com o passar das ações através do relacionamento modesto 
entre as pessoas. Em outra margem, encontra-se a estrutura formal que em seu próprio termo 
fica claro que é algo estudado, é projetado para um determinado fim. 
Prosseguindo-se na análise, torna-se imprescindível entender dois assuntos que estão 
ligados à estrutura organizacional, ou seja, a hierarquia e a departamentalização, que 
Kwasnicka (2012, p. 232) destaca a hierarquia como sendo: 
 
[...] a posição que cada grupo ocupa dentro do desenho que a organização adota. As 
posições de mais status tendem a ser de menor número de pessoas, ou de até uma só 
pessoa. À medida que o status dentro dessa figura diminui, aumenta o número de 
grupos, e consequentemente o número de pessoas em cada grupo. [...] A hierarquia 
atende a característica de delegação de autoridade e é alocada em posições da 
organização e não em pessoas. 
 
Neste sentido, dentro de uma estrutura organizacional deverá existir a hierarquia, 





subordinação, como também se identifique qual o setor com maior força decisória e aquele 
que se ocupa das tarefas mais operacionais da organização pública.  
Como afirma Kwasnicka (2012), a hierarquia é inversamente proporcional ao tipo de 
comando, quanto maior for o poder de controle, menor será a quantidade de departamentos do 
que essa comanda, ou seja, quando menor for o controle sobre a instituição, maior será o 
quantitativo de departamentos, de setores, de cargos, de pessoas. 
Por sua vez, departamentalização, segundo o referido autor, nada mais é que o 
agrupamento de pessoas que se aglomeram em uma unidade com um fim certo, no intuito de 
dispor melhor das atividades que estão sobre sua responsabilidade. 
No que diz respeito às questões relacionadas às atividades de linha e de staff ou 
assessoramento, recorre-se a Oliveira (2011), para compilar o entendimento sobre estes 
aspectos, apontando suas distinções. A primeira diferença se enxerga em saber que as 
atividades de linha têm ação de comando nos departamentos e setores organizacionais, 
enquanto o de assessoramento não tem poder algum, pois sua atribuição é simplesmente o de 
prestar assessoria. 
Outro ponto de observação, no objeto organizacional, é que diz respeito às atividades 
de linha que são introduzidas de atividades fins da organização ao descompasso da assessoria 
que não traz a mesma similitude, pois sua competência se estreita às atividades meio; ao que 
corresponde às ações operacionais, a atividade de linha é diretamente ligada e segue uma 
linha hierárquica definida de hierarquização; já a atividade de assessoramento se resume aos 
aconselhamentos de um determinado departamento, não havendo sobre sua tutela, nenhuma 
subordinação. 
É necessária essa contextualização para se pensar em um modelo de gestão e de 
estrutura organizacional mais adequado para a instituição em estudo. Além disso, deve-se 
atentar para os princípios legais da gestão pública, que sustentam a prática dos atos públicos. 
 
2.3 PRINCÍPIOS DA GESTÃO PÚBLICA E SUAS PARTICULARIDADES 
 
Como visto anteriormente, a razão de ser da gestão pública é satisfazer o anseio da 
sociedade, cabendo, exclusivamente, servir a coletividade de forma adequada e eficaz. Nesse 
aspecto, o gestor público deve seguir a linha delimitada pelos regimentos jurídico-sociais, 
para executar todos os seus atos em conformidade com a lei para que sempre seja suprida a 





gestor privado, já que este tem o livre arbítrio, para exercer as ações conforme a sua vontade, 
agindo no tempo e nas condições que lhe convir, segundo os interesses estratégicos da 
empresa que gerencia. Ao contrário, o poder de ação administrativa do gestor público é 
discricionário, ou seja, não pode ir além dos limites permitidos em lei, muito embora que a 
autoridade possa optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas, porém, válidas perante 
o direito. Nessas bases, os atos administrativos devem sempre visar o interesse social ou 
interesse coletivo, podendo vir a tornarem-se nulos, por desvio de poder ou finalidade, que 
poderá ser reconhecido ou declarado pela própria Administração ou Poder Judiciário, (DI 
PIETRO, 2014). 
Outro aspecto importante diz respeito aos princípios da realidade e razoabilidade que 
vinculam os atos discricionários. O princípio da realidade disciplina a convivência real entre 
os homens, garantindo que seus atos sejam sustentados por uma norma. Ainda conforme este 
princípio, a Administração deve apresentar condições mínimas para cumprir a finalidade de 
satisfação do interesse público. Por sua vez, a partir do princípio da razoabilidade a 
Administração deve atuar de modo racional, promovendo a competência necessária aos seus 
agentes para tal prática. Tal princípio deve ser aplicado a todas as situações administrativas 
para que sejam tomadas decisões equilibradas, legítimas, refletidas e com avaliação adequada 
da relação custo-benefício. (DI PIETRO, 2014). 
Para Justen Filho (2014, p. 265), “[...] a função Administrativa materializa-se na 
atividade administrativa, a qual é desempenhada preponderantemente pelo Poder Executivo”. 
Assim, em regra, o gestor do Poder Executivo tem a tutela típica e primária da administração 
pública, tendo em suas funções administrativas a capacidade, para efetuar todos os atos 
administrativos; concorrendo com esse pensamento, Bulos (2014, p. 1010) afirma que: “[...] 
administração pública é o conjunto orgânico e sistemático de normas jurídicas que abrangem 
a administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, regendo-se 
por princípios constitucionais administrativos”. Isto posto, o gestor público de quaisquer dos 
entes públicos que compõe a administração pública, deverá seguir obrigatoriamente a linha 
traçada pelos princípios e fundamentos que preceituam o Estado Democrático de Direito, no 
qual está firmada a República Federativa do Brasil. 
Pode-se dizer que este Estado é o que se governa segundo a vontade geral racional e 
somente se busca o que é melhor para todos, sendo a sua principal norma positivada a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, contendo fundamentos da 





direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência [...]” (BRASIL, 1988).  
Nota-se que os princípios são as pedras angulares que regem toda a administração 
pública independentemente do ente ou esfera de poder, tendo Costa (2010, p. 21) conceituado 
princípios “[...] como enunciações normativas de valor genérico; cuja função é orientar a 
compreensão do ordenamento jurídico”, deixando nítido que os princípios são como guias que 
devem balizar o rumo que o gestor público tem que seguir perante a ordem social do Estado 
de Direito, para que não se desvie de sua finalidade que é o interesse público. 
O artigo 37 da carta máxima do Estado brasileiro deixa expressos os substanciais 
princípios que regem a administração pública, a citar: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, popularmente conhecidos pela sigla LIMPE, todavia, ocorre a 
existência de demais princípios que regem a administração pública que se encontra em 
normas infraconstitucionais, conforme mostra Alexandrino e Paulo (2013, p. 181): 
 
A Lei n.º 9.784/1999, que trata dos processos administrativos no âmbito federal, 
também incluiu, em seu art. 2º, a eficiência no rol dos princípios que informam a 
administração pública, justamente com os princípios da legalidade, da finalidade, da 
motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, 
do contraditório, da segurança jurídica e do interesse público. 
 
Dito isso, os referidos autores demonstram que a preocupação na prestação de serviços 
públicos, não são apenas eficazes em seus resultados, mas são eficientes, ou seja, com 
melhores impactos e custos reduzidos. O que foi ratificado na Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999 em seus artigos 1º e 2º: 
 
Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no 
âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção 
dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. 
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
(BRASIL, 1999). 
 
Pelo exposto, torna-se transparente o contorno da palavra “também”, parte final do 
texto do artigo 37 da Constituição de 1988, acentuando a existência de outros princípios que 
não foram destacados expressamente, mas apresentados posteriormente em lei 
infraconstitucional e pelos doutrinadores. 
A explicação se dá, pois, pela Constituição conduzir apenas a forma explícita 





princípios norteadores para os legisladores derivados. Com isso, não restando dúvida da 
posterior existência de demais princípios, com igual importância para a administração pública. 
De todos esses princípios infraconstitucionais, cabe aqui salientar os princípios da 
supremacia do interesse público e o da indisponibilidade do interesse público, por trazerem 
uma maior relevância para a administração pública, sendo destacado por Cunha Jr. (2014, p. 
737) ao dizer que: 
Esses princípios conferem, de um lado, prerrogativas de autoridade aos sujeitos da 
Administração e de outro lado, impõem sujeições ou restrições a estes mesmos 
sujeitos. Os princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público 
representam, por assim dizer; os pilares da Administração Pública. 
 
Consequentemente, os princípios considerados, pelo autor, mostram o poder de ordem 
e superioridade da administração, que é a figura representativa da sociedade. Assim, todos os 
atos da administração pública são supremos, não podendo dispor de sua prerrogativa 
exclusiva ao interesse social, se enquadrando como alicerces jurídicos que dão sustentáculo 
para tais atos. 
Corroborando para o melhor entendimento desses princípios, Alexandrino e Paulo 
(2013) tratam do princípio da supremacia do interesse público como algo inerente a atuação 
do Estado, que deve ter em foco o interesse público, extraída de normas, de leis e da vontade 
geral da coletividade. Dessa maneira, na ocorrência de conflito do interesse público com a do 
particular, o público deverá prevalecer sobre os interesses privados. Os atos da administração 
pública, sob a primazia desse princípio, terão poder de império, agindo coercitivamente 
perante os administrados, para alcançar o fim que almeja a coletividade. Já Cunha Jr. (2014) 
dirige a importância do princípio da indisponibilidade do interesse público, por se tratar de 
algo privativo da sociedade, não lhe sendo livre se afastar de tal interesse, para entregar-lhe, 
ao particular, a tutela de seus próprios direitos. Ainda que seja utilizada pelo administrador, a 
ele só cabe conduzir conforme o mando social, cumprindo fielmente a vontade da 
coletividade, pois ao gestor só lhe cabe cumprir e proteger o bem social. 
Em ambos os princípios, o poder assegura à sociedade a sua primazia perante os 
demais princípios, pois o seu querer e a sua necessidade são primordiais, assim, todos os atos 
inerentes ao bem social serão sempre superiores, não se podendo dispor para terceiros esse 
poder, sendo única e inerente à sociedade. 
Adentrando sobre os princípios constitucionais explícitos que norteiam a gestão 
pública, será dada uma maior acentuação ao princípio da legalidade, visto por último. 






[...] consectário natural do princípio da finalidade, impõe que o ato administrativo 
seja praticado de acordo com os escopos da lei, precisamente, para evitar 
autopromoções de agentes públicos. [...] A impessoalidade visa, pois, coibir o desvio 
de finalidade de ato comissivo ou omissivo na Administração Pública, impedindo 
que o administrador pratique ação ou omissão, para beneficiar a si próprio ou a 
terceiros. 
 
Ou seja, todo ato administrativo deve ser fundado na legalidade, afim de se evitar 
decisões arbitrárias e de acordo com visões pessoais, resguardando, assim, os interesses 
coletivos. 
Silva (2010, p. 667) descreve que: 
 
O princípio ou regra da impessoalidade da Administração Pública significa que os 
atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica, 
mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário. Este é 
um mero agente da Administração Pública, de sorte que não é ele o autor 
institucional do ato. 
 
Dessa maneira, a administração pública será a principal responsável pelos efeitos dos 
atos decisórios, que seus funcionários executam em seu nome para regerem as atividades e as 
regras de administração perante a sociedade. 
Di Pietro (2014, p. 68) na mesma linha de compreensão afirma que: 
 
[...] o princípio estaria relacionado com a finalidade pública que deve nortear toda a 
atividade administrativa. Significa que a Administração não pode atuar com vistas a 
prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse 
público que tem que nortear o seu comportamento. 
 
Nesse contexto, verifica-se que o gestor público é apenas um instrumento, e não dono 
do ato, devendo apenas cumprir com os anseios e demandas da sociedade. O gestor público 
age em nome do ente público a que represente, e seus atos são inerentes a esse ente público, 
expedindo atos de forma a serem comuns a todos os administrados, não se impregnando de 
nomes ou rostos, para beneficiar ou, para prejudicar administrador e administrados. 
Cunha Jr. (2014, p. 741) em seguida, conceitua o princípio da moralidade, afirmando 
que: 
Deve-se entender por moralidade administrativa um conjunto de valores éticos que 
fixam um padrão de conduta que deve ser necessariamente observado pelos agentes 
públicos como condição para uma honesta, proba e íntegra gestão da coisa pública, 
de modo a impor que estes agentes atuem no desempenho de suas funções com 
retidão de caráter, decência, lealdade, decoro e boa-fé. 
 
Compreende-se, com isso, que o administrador público deverá pautar suas atitudes 
consoantes aos valores éticos e morais que a sociedade espera de um bom gestor. O qual 





Silva (2010, p. 668) nesse aspecto, afirma que: 
 
A ideia subjacente ao princípio é a de que moralidade administrativa não é 
moralidade comum, mas moralidade jurídica. Essa consideração não significa 
necessariamente que o ato legal seja honesto. Significa, como disse Hauriou, que a 
moralidade administrativa consiste no conjunto de regras de conduta tiradas da 
disciplina interior da Administração. 
 
Dessa forma, trata-se da postura que o administrador deve atuar, pois, não basta só 
agir sobre o aspecto da legalidade, pois nem tudo que é legal é moral, devendo incutir em seus 
atos o caráter honroso, fiel e que seja fundamentado na ética, pois suas ações são regidas para 
algo maior, que é a coletividade, trazendo consigo o encargo que todas as suas ações deverão 
ser cobertas de justiça e de lealdade para com o povo, sendo o resultado de suas ações, 
reflexos para todos e, por isso, deve fundar-se em princípios e em fundamentos jurídicos, 
configurando, assim, uma moralidade jurídica, que precisará ser lícito para que não tropece 
em desvio de poder que irá divergir do interesse público. 
Já em relação ao princípio da publicidade, Bulos (2014, p. 1019) descreve que “[...] 
tem por escopo, manter a total transparência na prática dos atos da Administração Pública, 
que não poderá ocultar do administrado o conhecimento de assuntos que o interessam direta 
ou indiretamente”. Dessa forma, os atos praticados pela administração deverão ser 
acompanhados pela sociedade que, de certa forma, avaliará se os atos estão de acordo com os 
demais princípios e se atendem aos interesses coletivos. 
 Di Pietro (2014, p. 72) ressalva que o princípio da publicidade, “[...], exige a ampla 
divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo 
previsto em lei”. Não cabendo ao administrador público omitir a visualização do ato, com 
exceção daqueles que envolvem a defesa da intimidade e interesse social. O texto 
constitucional assenta, em seu artigo 5º, essa situação: “Art. 5º [...] LX – a lei só poderá 
restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem” (BRASIL, 1988). Ressaltando, que não é absoluto a publicidade de todos 
os atos da administração pública, podendo existir situações descritas em lei que alguns atos 
praticados pela administração pública não serão publicitados. Já Cunha Jr. (2014, p. 743) 
vincula o princípio da publicidade à administração pública:  
 
[...] no sentido de exigir uma atividade administrativa transparente e visível aos 
olhos do cidadão, a fim de que o administrado tome conhecimento dos 
comportamentos administrativos do Estado. Assim, todos os atos da Administração 






Sobre esse princípio, todas as pessoas têm o direito de serem informadas dos atos 
praticados pelos gestores públicos; nada mais justo, tendo em vista que devem acontecer em 
prol do interesse social. Assim, o referido princípio vem nortear que qualquer iniciativa do 
gestor público deverá ser pública para que todos tenham a ciência, não só da prática da ação 
em si, mas também, dos resultados que recairão sobre os administrados. 
Silva (2010, p. 671) destaca o princípio da eficiência como sendo uma bússola que: 
 
[...] orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os melhores 
resultados com os meios escassos de que se dispõe e a menor custo. Rege-se, pois, 
pela regra da consecução do maior benefício com o menor custo possível. Portanto, 
o princípio da eficiência administrativa tem como conteúdo a relação meios e 
resultados. 
 
Dessa forma, os recursos são otimizados na consecução das atividades e serviços 
públicos, sem comprometer, no entanto, suas qualidades.  
Di Pietro (2014, p. 84) acrescentando ao referido pensamento, afirma que: 
 
O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois, aspectos: pode ser 
considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o 
melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; 
e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração 
Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na 
prestação do serviço público. 
 
Como nota-se, esse princípio é uma orientação de como deve funcionar o aparato 
administrativo, pois se o seu objetivo é atender às necessidades sociais, então deverão ser 
realizadas de modo que os resultados sejam os mais eficientes possíveis, gerenciando sua 
estrutura, sua organização, seus recursos e seu pessoal, com o intuito de aperfeiçoá-los, não 
deixando de obter, com êxito, os resultados esperados. Em suma, fazer o melhor, em menos 
tempo, com o menor custo, ou seja, com a relação custo benefício considerada em sua íntegra. 
Como verificado, o princípio da legalidade constante no caput do artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988, é um dos princípios expressos preponderantes que norteiam a 
Gestão Pública. Foi destacado dos demais, não por se apresentar superior, mas em virtude de 
ser o mais acentuado como formador da ordem política-jurídica, tendo em sua base a norma 
em si, que regula os atos administrativos. 
Como dito outrora, sua relevância perante a gestão pública, recai sobre a atividade 
administrativa, quando cabe citar a orientação de Justen Filho (2014, p. 229) ao dizer que 
“[...] a atividade administrativa é um conjunto de ações dirigidas à satisfação de necessidades 
coletivas e à promoção dos direitos fundamentais que se desenvolve sob a égide da 





a legalidade, não podendo se esquivar de tal princípio. Pois sua obediência é imprescindível, 
já que tem a responsabilidade da “coisa” pública com a imposição de servir a sociedade, pois, 
seu trato não se assemelha com a administração privada, havendo diferenciação de atividade 
administrativa pública da privada, como nos instrui o mesmo autor ao dizer que:  
 
No relacionamento entre os particulares, prevalece a regra de que tudo aquilo que 
não for obrigatório nem proibido por lei é juridicamente autorizado. No tocante à 
atividade administrativa, reconhece-se que tudo aquilo que não for autorizado por lei 
é juridicamente proibido. (JUSTEN FILHO, 2014, p. 233-234). 
 
Assim, fica visível a diferença entre a legalidade geral, destacada no inciso II, do art. 
5º da Constituição Federal, da legalidade administrativa, caput do art. 37 da Carta maior da 
República. Todos os atos de uma gestão pública que venha a se efetivar em atos de 
administração pública, devem estar pautados na legalidade, pois caso não estejam alicerçados 
de autorização legal, agirão em desacordo com a lei, sendo reprovável e ilícito.   
A gestão pública tem com a legalidade uma ligação essencial, pois como afirma 
Santos (2013, p. 13), a legalidade “[...] está associada à gestão pública em toda a sua 
atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não podendo se afastar, sob pena de invalidade 
do ato e responsabilidade do seu autor”. Deixa-se certo pela orientação do referido autor, o 
forte elo que a legalidade influi sobre a gestão pública, não gerando margem de dúvida sob 
qualquer posicionamento do maior gestor de uma organização quer requeira modificar, 
adicionar, inovar ou tenha quais outras posturas, devem, primeiramente, embasar-se sobre o 
mando da legalidade.  
A própria Constituição Estadual da Paraíba (1989) versa sobre a legalidade, quando se 
trata de matéria de iniciativa privativa do governador do Estado, conforme dispõe no seu art. 
63, § 1º, inciso II, alínea “b” e “e”: 
 
Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição. 
 § 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:  
(...) 
II - disponham sobre: 
(...)  
b) organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços públicos; 
(...)  
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração 
pública. (PARAÍBA, 1989). 
 
Por meio do exposto, verifica-se que no caso em estudo, no qual se sugerem mudanças 





propositura, seguindo os parâmetros da legalidade, sendo encaminhada por meio de um 
projeto de lei específica à Assembleia Legislativa, na qual constará a nova disposição da 
estrutura organizacional da secretaria, seus respectivos cargos comissionados e suas funções 
gratificadas para que se apreciem e se deliberem. 
 
2.4 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: ÊNFASE NOS VALORES, MISSÃO E VISÃO 
 
Para se inserir no presente estudo, os pontos pertinentes do planejamento estratégico, e 
os que lhe são correlatos (valores, missão, visão), devemos, antes, entender o que seja 
planejamento e estratégia, sendo necessário atentar para o conceito de Pereira (2010, p. 44) 
quando afirma que: 
A palavra ‘Planejamento’ lembra, pensar, criar, moldar ou mesmo tentar controlar o 
futuro da organização dentro de um horizonte estratégico. Podemos dizer que 
Planejamento pode ser o processo formalizado para gerar resultados a partir de um 
sistema integrado de decisões. 
 
A palavra estratégia traz uma base para que se possa pensar no que fazer, para dar 
prosseguimento aos demais atos que se deseja praticar em um contexto de decisões.  
Já Oliveira (1988a apud Pereira, 2010, p. 119), no contexto de estratégia, afirma que 
“[...] a palavra estratégia vem do grego strategos e está intimamente relacionada com a 
questão militar. Strategos significa um general em comando de um exército, ou seja, a arte do 
general”. Na visão desse autor, o termo estratégia se remete à questão militar que se transmite 
através de um comando central, descrito como general e que determina um posicionamento 
inicial em que se deve acatar para que, a partir desse, possam ser adotadas as demais ações. 
Logo em seguida, o mesmo autor transmuta o sentido da palavra estratégia para o ambiente 
corporativo, para indicar que a estratégia se apresenta enquanto um instituto que é utilizado 
pelas organizações, para moldar a situação frente ao ambiente.  
Complementando, com o conceito de estratégia, Gaj (1986 apud PEREIRA, 2010, p. 
123) diz que “[...] é uma postura direcionada a procedimentos que devem ser iniciados hoje 
para se obter no futuro o objetivo que se deseja”. Mostrando que a estratégia é um ideal que se 
adota em um determinado momento para que seja disseminado com o objetivo de obter no 
futuro, o que se idealizou no presente. 
Dessa forma, vislumbra-se que a conjunção das palavras: planejamento e estratégia 
tornam-se salutar, pois enquanto uma vem a pensar, a refletir, sobre um foco futuro, a outra 
trata de que forma será exercida para que se alcance o objetivo almejado, ou seja, uma trata de 





organização pública, é uma ferramenta hábil para se analisar o que fazer hoje, de que forma 
fazer e como fazer, para que seja obtido, no futuro, o que se deseja. 
Ainda segundo Pereira (2010), o planejamento estratégico é um processo dinâmico 
que vai se movimentando conforme a situação requerida. Mesmo que já se tenha estipulado 
um posicionamento e, após outro momento se tenha assentado outro pensamento que não 
mais se adeque ao anterior, em virtude de um novo contexto social ou de mudanças 
ambientais, poderá retornar, para revogar o pensamento anterior, ficando, a partir de então, 
valendo a nova postura que será adotada pela organização pública, pois o planejamento 
estratégico é um processo sensível a mudanças que não se estagna para não gerar 
engessamento, ou seja, é um amoldamento constante que está inserido no ambiente interno e 
externo da organização. 
Sendo assim, a gestão pública tem importante necessidade de que o planejamento 
estratégico seja absorvido dentro de toda a organização, sendo utilizado com a intenção de 
convergir as ações internas em respostas ao eixo externo, conforme o pensamento de Tavares 
(2008, p. 40 apud KANAANE et al.): 
 
A Gestão estratégica procura reunir o plano estratégico e sua implementação em um 
único processo. Visa assegurar as mudanças organizacionais necessárias para essa 
implementação e a participação dos vários níveis organizacionais envolvidos no 
processo decisório. Corresponde, assim, ao conjunto de atividades intencionais e 
planejadas, estratégias operacionais e organizacionais, que visa adequar e integrar a 
capacidade interna da organização ao ambiente “externo”. 
 
Dessa forma, a organização pública deverá abraçar o planejamento estratégico como 
forma de poder ser utilizado como um ciclo constante de mudanças para o aprimoramento dos 
diversos ambientes da organização, servindo aos gestores, para readaptar as reflexões iniciais 
e posturas introdutórias que no decorrer do percurso, frente às alterações ambientais, 
tornaram-se inadequadas para o fim proposto. Com isso, poderão ser repensadas, para ajustar 
o novo modelo com intuito de melhorar a colocação das ações impulsionadas, alinhando os 
fatores ambientais na busca do objetivo esperado.  
Ao falar de planejamento estratégico, Evangelista Junior e Sinachi (2014, p. 59) 
complementam que: 
Temos que ter em mente, de forma clara, que sem este grande pilar previamente 
definido, ou sem um conjunto de diretrizes estratégicas previamente identificadas e 
definidas, a implantação corre um sério risco de direcionar os servidores da 
instituição a um caminho divergente daquele por ela almejado. 
 
Mostra-se, assim, que a presença de um planejamento estratégico, em uma gestão 





estradas e que sirvam, para mostrar qual a razão da existência dessa organização pública, 
quais as pilastras que a sustentam perante a sociedade, qual seu fim maior e como ela quer ser 
vista. Tais posicionamentos, inseridos em uma gestão pública estratégica, traz os nortes 
corretos para que as ações sejam conduzidas rumo ao objetivo almejado.  
Sobre essas reflexões necessita-se adentrar sobre o estudo dos valores, da missão e da 
visão, observando que a ordem adotada foi consoante a literatura de um dos autores que será 
destacado a seguir, não sendo ponto pacífico, entre os autores, o ordenamento dessas etapas 
de processo do planejamento estratégico. Ratificando, o que foi dito outrora, o planejamento 
estratégico é um organismo vivo em constante movimento, ficando claro que uma missão, 
uma visão e uns valores que por ventura sejam fomentados, não permanecerão cristalizados, 
podendo ser alvo de uma futura alteração, assim, as sugestões para implementação na 
secretaria em estudo, ao final dessa etapa, servirá como parâmetro para debates e para 
modificações.  
Isto posto, inicia-se essa discussão com a definição de valores que Pereira (2010, p. 
74) destaca ser: 
Aqueles elementos em que acreditamos, que os membros da organização como um 
todo veem nesses elementos os seus norteadores de comportamento, são os 
balizadores da ação empresarial, dizem para todos na empresa o que é certo e o que 
é errado. São elementos nos quais os membros acreditam piamente. 
 
Ou seja, são os valores que embasam todas as ações, dirigindo-as para a execução 
correta e legal, os quais devem ser entendidos e acreditados por todos. Rezende (2008, p. 44) 
acrescenta, destacando que: 
 
Os valores relatam o que a organização acredita e pratica. Também são chamados de 
princípios da organização. Estão relacionados com “algo atribuído” de grande estima 
ou valia, apreço, consideração e respeito. Referem-se aos preceitos de talento, 
coragem, intrepidez, ousadia, valentia, ânimo, força, audácia, vigo e outras palavras 
correlatas. 
 
Dessa maneira, é relevante assinalar que os valores são uma espécie de bússola que os 
integrantes da organização devem se pautar, traçando seus comportamentos e suas atitudes. 
Sobre essas delimitações, devem reger suas atividades, agindo e correspondendo ao que é dito 
e ao que é delimitado para todos na organização. Com isso, sempre atuarão de modo correto e 
ético, não desviando suas condutas, pois estarão pautados por um enquadramento filosófico 
maior a que todos devem respeitar e seguir.  
Adentrando sobre a etapa do processo identificado com missão, Kanaane et al. (2010, 





sinalizando o porquê de sua existência”. Reconhecendo o motivo da sua existência. Pereira 
(2010, p. 81) acompanha o mesmo raciocínio, destacando o intuito da missão: “[...] comunicar 
interna e externamente o propósito de seu negócio”. Ou seja, a missão se refere àquilo que a 
organização busca alcançar, enquanto razão e objetivo de sua existência. Rezende (2008, p. 
42), ainda qualificando missão, menciona que:  
 
[...] é a descrição de forma diferenciada do negócio ou atividade da organização. 
Está relacionada com o propósito, a razão, a função, a finalidade, o encargo, a 
incumbência ou o ofício da organização. Deve focar a competência essencial ou o 
núcleo (“core competence”) da organização. Precisa ser peculiar, específica e única 
para a organização. 
 
Nota-se que essas definições apontam como deve ser o núcleo da organização, o seu 
principal intuito, traçando para ela um objetivo máximo que difere das demais ações que 
pretende executar. Pois, todos os desígnios serão coadjuvantes perante a característica que irá 
adotar, com o escopo de identificá-la perante a sociedade.  
Adentrando sobre a etapa do processo de planejamento, conhecido como visão, 
Rezende (2008, p. 43) afirma que: 
 
É a descrição do cenário ou do sonho da organização. Está relacionada com a 
projeção de oportunidades futuras da organização, questionando a mesma aonde 
quer chegar e como quer ser percebida ou reconhecida pelo meio ambiente interno e 
externo que a envolve. 
 
Ou seja, a visão é a idealização de ser de uma organização, demonstra o que quer ser 
no futuro. Nesse mesmo entendimento, Kanaane et al. (2010, p. 39) destaca que “[...] visão de 
futuro refere-se como a organização quer ser reconhecida no ambiente no qual se insere, em 
um determinado período de tempo, (médio ou longo prazo – de cinco a dez anos, 
aproximadamente)”. Dessa maneira, visão não é apenas algo a ser buscado internamente, mas 
também algo que busca o reconhecimento externo de sua efetivação. 
Já no discurso de Porto (2011), a compreensão que se deve ter sobre visão, é aquela 
que está no mesmo horizonte dos valores nucleares, é que estão intrinsicamente fincados na 
organização que acompanhará por sua longevidade. Com isso, o foco deve ser introspectivo 
para se obter a reflexão exata, para proporcionar estímulo para que o recurso humano possa 
movimentar o aparato administrativo. Assim, ela inspirará e impulsionará, para alcançar, em 
longo prazo, o futuro almejado. 
Nesse conjunto de reflexões, é captado que a visão de uma instituição é tudo aquilo 





como alcance do objetivo pretendido ao longo de sua existência, tendo como reconhecimento 
conquistado e aplaudido pelo meio social. 
Ainda sobre o planejamento estratégico, não pode faltar o registro do conhecimento 
sobre os níveis de planejamento, ou sobre os níveis de influência na estrutura organizacional, 
já que serão úteis quando for abortado o tema desenho organizacional, visto no organograma 
proposto. Santos (2013, p. 34), de forma sintática, demonstra os três níveis de planejamento: 
 
O nível estratégico está localizado no topo das decisões organizacionais. É 
considerado mais amplo e abrangente na organização, e estrutura os planejamentos 
tático e operacional. [...]. No nível estratégico, o planejamento procura especificar 
como alcançar os objetivos organizacionais. [...]. No planejamento do nível tático é 
realizado no âmbito departamental, tendo como principal característica ser projetado 
para o médio prazo, geralmente um ano, procurando atingir os objetivos 
departamentais e seus recursos específicos. O planejamento no nível operacional é 
realizado para cada tarefa ou atividade, e preocupa-se em ser projetado para o curto 
prazo, utilizando-se de metas específicas, programas, procedimentos métodos ou 
normas. 
 
Como observa-se nessa definição, cada nível tem sua atuação específica; a estratégica 
tem sua esfera de atuação em toda a organização, pois seu encargo e sua influência estão 
voltados para o todo, envolvendo os ambientes internos da organização, onde estabelecerá os 
parâmetros para os demais níveis, fazendo com que eles sigam conforme o planejamento 
adotado pela empresa, e pelo ambiente externo, na qual se encontram as demandas.  
Assim, moldará a organização conforme as necessidades do ambiente externo, pois, 
seu escopo é mantê-la apta para a execução do serviço. Abaixo, encontra-se o nível 
operacional que já não exige todo esse arcabouço de interligação com o ambiente externo, 
pois, seu fim é processar as demandas delegadas e fazer com que sua área proceda de forma a 
otimizar os resultados que serão entregues à organização. Por fim, o nível operacional que 
venha a tratar cada tarefa de forma específica e detalhada em uma atividade de curto período e 












3 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DA 
PARAÍBA – SEAP/PB 
 
O presente capítulo tem como finalidade apresentar a Secretaria de Estado que 
responde pelo sistema prisional paraibano, realizando um resgate do seu contexto histórico – 
processo de criação, mudanças inerentes a sua lotação como secretaria, suas atribuições, o 
objetivo de atuação, as responsabilidades e especificações estruturais, bem como, as diversas 
modificações em sua nomenclatura, sua estrutura orgânica atual e os respectivos cargos 
comissionados e funções gratificadas existentes. 
 
3.1 CONTEXTO HISTÓRICO 
 
O resgate histórico da SEAP/PB tem como finalidade mostrar a longa caminhada que 
percorreu o sistema prisional até alcançar a tutela pela atual Secretaria de Estado. A inserção 
da responsabilidade formal pelo ambiente prisional como secretaria componente da estrutura 
do Governo da Paraíba ocorreu já no final da segunda década do século XX, que pautando 
pela Lei nº. 656, de 14 de novembro de 1928, a Secretária do Interior, Justiça e Instrucção 
Pública, configurava entre as quatro mais antigas secretarias criadas no Governo da Paraíba. 
Sua criação se deu em virtude da referida lei que diz em seu artigo 1º “E’ o governo 
autorizado a crear2 quatro secretarias, com as seguintes denominações: a) Secretaria do 
Interior, Justiça e Instrucção Publica; [...]” (PARAÍBA, 1928), chancelada pelo então 
presidente da Parayba do Norte, João Pessoa Cavalcante de Albuquerque, acompanhada da 
assinatura do então secretário de estado José Américo de Almeida. 
Para seguir a vigência da referida lei, o então presidente no conteúdo da dessa lei, 
ordenava que o secretário de Estado o fizesse imprimir, publicar e correr, já que naquela 
época não existia diário oficial. Sendo assim, publicada em jornal oficial da época. Assim 
nascia a primeira secretaria com contorno de responsabilidade no âmbito prisional. 
De acordo com o Decreto nº. 245, de 31 de dezembro de 1931, o ano de 1931 vinha 
sendo regido por interventor federal com poderes sobre o Estado da Parahyba, que por ato 
discricionário desse gestor, resolver por intermédio do mencionado decreto, com o objetivo de 
dar mais eficiência aos serviços de ordem administrava do referido Estado, efetuar a fusão das 
                                                          
2 A palavra latina “crear” era usada ainda utilizada em textos oficiais da época no início do século XX, quando 
fora expedida a Lei. n. 656 de 14 de novembro de 1928, por isso, sua grafia é a que está inserida no artigo 1º da 






quatro secretarias outrora pilastras na Lei 656, de 14 de novembro de 1928, restringindo em 
apenas duas, na qual se observa em seu artigo 1º “Ficam reduzidas a duas secretarias de 
Estado, as quatro secretarias creadas pela lei n.º 656, de 14 de novembro de 1928 (Art. 1.º)” 
(PARAÍBA, 1931). Dessa forma, as quatro anteriores secretarias de Estado seriam absorvidas 
pelas duas novas secretarias de Estado que passarão a ser fomentadas através do artigo 2º 
deste Decreto. “Art. 2º - Os encargos e organização das Secretarias do Interior, Justiça e 
Instrucção Publica e Segurança e Assistência Pública, passarão a pertencer a uma das novas 
Secretarias que terá a denominação de Secretaria do Interior e Segurança Publica [...]” 
(PARAÍBA, 1931). Com esse ato, se efetuou a fundição destas duas secretarias contidas na 
Lei de 1928, criando, por esse decreto, uma nova secretaria com a seguinte denominação: 
“Secretaria do Interior e Segurança Pública”. 
Assim, surge a necessidade de desvincular as responsabilidades que estavam 
centralizadas na atual Secretaria de Estado do Interior e Segurança Pública. Por esse motivo, 
resolveu, a aludida lei, dispor em seu artigo 1º: “É criada a Secretaria de Estado da Segurança 
Pública, desmembrada da atual Secretaria de Estado do Interior e Segurança Pública, a qual 
passará a denominar-se Secretaria de Estado do Interior e Justiça” (PARAÍBA, 1963).  
Com isso, retirava da nomenclatura da, até então, Secretaria de Estado do Interior e 
Segurança Pública, as palavras “Segurança Pública”, passando, então, a ser denominada de 
Secretaria de Estado do Interior e Justiça, gerando o efeito do nascimento de outra Secretaria 
de Estado que seria batizada de Secretaria de Estado da Segurança Pública. 
Segundo a redação do Decreto n.º 5.781, de 18 de janeiro de 1973, continha o intuito 
de dispor sobre a estrutura e sobre a competência da Secretaria do Interior e Justiça e de 
outras providências, na qual, a priori, constata-se, ainda que de forma implícita, a absorção da 
palavra “Estado” na nomenclatura desse órgão público que, anteriormente, expressava-se no 
teor da Lei nº. 2.984, de 9 de março de 1963. Outro destaque é a apresentação de sua 
finalidade e competência nos primeiros artigos: 
 
Art. 1º - A Secretaria do Interior e Justiça é o órgão central da administração direta 
do Poder Executivo que tem a seu cargo a gestão da política da ordem jurídica, [...], 
da administração penitenciária, [...] e da recuperação e readaptação social dos 
presidiários. 
Art. 2º - Compete à Secretaria do Interior e Justiça a sistematização, coordenação, 
execução, avaliação e controle das atividades pertinentes às seguintes áreas: 
[...] 
III – Administração Penitenciária 
[...] 





Com isso, o legislador afirma seu desígnio e sua capacidade para a tutela prisional. 
Outras regulamentações apresentadas no referido decreto, concentra sobre a composição da 
estrutura básica, sobre as competências e sobre a constituição de cada órgão e sobre a criação 
de alguns cargos comissionados, trazendo, em seu anexo, o quadro de cargos comissionados 
dessa secretaria. 
Em assentimento ao Decreto n.º 5.857, de 15 de junho de 1973, que se tratava da 
aprovação do novo regimento interno da Secretaria do Interior e Justiça, cujo art. 2º revoga as 
disposições em contrário, assim, revogando o decreto anterior, que versava sobre o tema e, em 
seu anexo conduz o novo regimento interno da referenciada secretaria, criando funções 
gratificadas, alterando os cargos de provimento em comissão outrora atribuídos pelo Decreto 
n.º 5.203, de 08 de fevereiro de 1971, mantendo entre suas finalidades a administração 
penitenciária, entre as competências estão as áreas da administração penitenciária e 
recuperação e readaptação social dos presidiários e, na parte que alocava as áreas da 
organização, reafirmava a competência da citada secretaria sobre a administração do regime 
prisional. 
Através do exposto da Lei nº. 3.936, de 22 de novembro de 1977, com o intuito de 
reorganizar a administração pública do Estado da Paraíba, que entre as disposições pautadas, 
encontra-se a Secretaria do Interior e Justiça, no artigo 16 “[...] a Estrutura organizacional 
básica do Poder Executivo compreende: [...] III – Secretarias de Estado de Natureza 
Substantiva [...] d) Secretaria do Interior de Justiça [...]” (PARAÍBA, 1977). Outrossim, 
contextualiza a Secretaria do Interior e Justiça dentro do círculo das Secretarias de Estado de 
Natureza Substantiva. Em conformidade com a lei supramencionada, vindo ainda a regular as 
competências da secretaria supra destacada, “Art. 35 – A Secretaria do Interior e Justiça 
compete: [...] IV – A colaboração na supervisão e fiscalização da aplicação das penas de 
reclusão e de detenção; V – A administração do sistema penitenciário; [...]” (PARAÍBA, 
1977). Assim, reafirmando as responsabilidades de forma direta sobre o âmbito prisional do 
Estado da Paraíba, e em seu artigo 75 revogando às disposições em contrário. 
Seguindo o Decreto n.º 7.537, de 16 de março de 1978, dispõe sobre o regulamento e 
sobre a estrutura organizacional básica da Secretária do Interior e Justiça, regida pela Lei nº. 
3.936, de 22 de novembro de 1977, desenhando os níveis departamentais da regente 
secretaria, em sua hierarquização e em sua linha de vinculação, inserindo as atribuições e 
competências dos núcleos e dos cargos comissionados. O acentuado decreto redige na norma 





política de ordem jurídica da administração penitenciária, recuperação e readaptação social 
dos presidiários” (PARAÍBA, 1978). Reafirmando, vez uma mais, a gestão dessa secretaria 
sobre o sistema prisional. Tal decreto regula a estrutura organizacional, alocando os 
departamentos, os níveis às respectivas competências e aos cargos comissionados as suas 
incumbências. Declara, o exposto decreto, a seguinte redação: “Art. 43. Este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos nºs. 5.203/71 e 5.857/73, e demais 
disposições em contrário” (PARAÍBA, 1978). Por tanto, deixa expresso a revogação dos 
decretos anteriores, que no caso do decreto 5.857/73, já debruçamos sobre seu texto e o 
Decreto 5.203/71 trata somente das distribuições de cargos nas diversas secretarias do Estado, 
não influenciando, diretamente, sobre essa secretaria. 
Conforme descrito no Decreto nº. 7.652, de 28 de julho de 1978, que se refere, mais 
uma vez, à missão de regulamentar a estrutura organizacional básica da Secretaria do Interior 
e Justiça, realiza poucas alterações do texto contidos no Decreto n.º 7.537, de 16 de março de 
1978, já que o intervalo de tempo são de apenas três meses. Basicamente, as alterações se 
contêm em realocações de órgãos na estrutura, nos incrementos e nas mudanças das 
atribuições dos departamentos e dos cargos comissionados e dentro dos objetivos 
operacionais da referida secretaria, fora introduzida a terminologia “a administração 
penitenciária” contida no artigo 3º do citado decreto. O aludido decreto também impôs outras 
modificações através do dispositivo do “Art. 42. Os cargos de provimento em comissão 
essenciais ao funcionamento da Secretaria do Interior e Justiça são os constantes do ANEXO, 
decorrentes da transformação dos existentes na atual estrutura de acordo com o Art. 70 da Lei 
nº 3.936/77” (PARAÍBA, 1978). Assim, reformulando o quadro que concerne aos cargos de 
provimento em comissão com seus respectivos símbolos e quantitativos, e apresentando o 
novo organograma dessa secretaria.  
Ainda na esteira do referido decreto, em seu artigo 43 declara que “Passa a denominar-
se Conselho Superior de Administração Penitenciária, o atual Conselho Estadual de 
Coordenação Penitenciária, criado pela Lei nº 3.832/75” (PARAÍBA, 1978). Já seu artigo 44 
remete à transferência de alguns cargos para a secretaria de administração. Afirma, ainda, esse 
decreto, o seguinte posicionamento: “Art. 46. Revogados os Decretos 5.857/73, 5.781/73, 
7.537/78 e demais disposições em contrário. Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação” (PARAÍBA, 1978). Assim, revoga todas as estruturas organizacionais redigidas 





Segundo o comando da Lei nº. 5.020, de 07 de abril de 1988, vindo com o escopo de 
redimensionar a estrutura orgânica administrativa do Poder Executivo Estadual, carregando 
em seu enredo a seguinte alteração: 
 
Art. 1º – A estrutura organizacional básica do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 
3.936, de 22 de novembro de 1977, passa a ser integrada pelos seguintes órgãos: 
[...] 
III – SECRETARIAS DE ESTADO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
[...] 
d) Secretaria da Justiça; 
[...] (PARAÍBA, 1988). 
 
Em relação a sua nomenclatura o artigo 5º da lei supracitada afirma que “Passam a 
denominar-se: [...] VI – Secretaria da Justiça, a Secretaria do Interior e Justiça; [...]” 
(PARAÍBA, 1988). Dessa forma, percebe-se duas alterações, tanto no âmbito do contexto em 
que a secretaria está integrada quanto em sua nomenclatura, com a retirada do verbete (do 
Interior) que lhe fazia parte outrora, mudando, assim, seu nome. 
Concordante com o Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988, que conduz em 
seu cerne a disposição estrutural básica da Secretaria de Justiça, já incorrendo numa alteração: 
“Art. 1º. A Secretaria da Justiça constitui-se nos termos das Leis n.ºs 3.936/77 e 5.020/88, 
órgão de primeiro nível hierárquico na Administração Estadual, de natureza substantiva [...]” 
(PARAÍBA, 1988), com isso, modificando a natureza da Secretaria de Justiça que outrora na 
Lei 5.020/88 era de natureza de desenvolvimento social. Assim, concernente a esse decreto, 
observa-se uma nova moldura na estrutura organizacional, ainda mantendo entre os cernes do 
objetivo à administração prisional, mas revisando o desenho da estrutura básica, em sua 
hierarquização e linha de vinculação, suprimindo e/ou inserindo departamentos, detalhando-os 
em diferentes níveis, reformulando as competências dos setores e atribuições dos cargos 
comissionados, retificando-os para a inserção de um novo quadro em seu anexo I. Ao término, 
através do último artigo do citado decreto, revoga as estruturas organizacionais anteriormente 
erguidas para essa secretaria. 
Já a Lei n.º 5.404, de 06 de maio de 1991, remete a uma nova modificação na estrutura 
organizacional do poder executivo do Estado, entre as mudanças se destaca:  
 
Art. 1º – A Estrutura Organizacional Básica do Poder Executivo, de que trata a Lei 
nº 3.936, de 22 de novembro de 1977, passa a ser integrada pelos seguintes órgãos: 
[...] 
II – SECRETARIAS DE ESTADO DE NATUREZA INSTRUMENTAL 
[...] 
d) Secretaria da Justiça; 






Essa alteração recaiu apenas sobre a natureza na qual era inserida a Secretaria de 
Justiça outrora, consoante o Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988 era de natureza 
substantiva, e agora por via da regente lei de 1991, seria de natureza instrumental. 
Segundo o Decreto n.º 14.040, de 12 de agosto de 1991, modificou o nome da atual 
Secretaria da Justiça, através do artigo 1º: “Fica inserida, na designação da Secretaria de 
Justiça, o vocábulo “Cidadania”, passando a denomina-se “Secretaria da Cidadania e 
Justiça”” (PARAÍBA, 1991), traduzindo no acréscimo do texto “Cidadania” na nomenclatura 
da atual Secretaria de Justiça, a ser inserida antecedente ao nome Justiça, passando, desde 
então, a ser designada como Secretaria de Cidadania e Justiça. Essa ação se deu em face de 
poder o Governador do Estado por ato discricionário normativo, efetuar alterações no 
funcionamento do aparato administrativo estadual, conforme descreve a Constituição do 
Estado da Paraíba, em seu “Art. 86. Compete privativamente ao Governador do Estado: [...] 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução; [...] VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
estadual, [...]” (PARAÍBA, 1991).  
Segundo a Lei n.º 5.583, de 19 de maio de 1992, que conduz a alteração da estrutura 
organizacional básica do poder executivo, seu artigo 2º mostra que “A Secretaria da 
Cidadania e Justiça passa a denominar-se SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADANIA E 
MEIO AMBIENTE” (PARAÍBA, 1992). Isso acontece em virtude da, até então, Secretaria da 
Cidadania e Justiça, que tinha sua nomenclatura redigida pelo Decreto n.º 14.040, de 12 de 
agosto de 1991, ter, na corrente lei, absorvida a Superintendência de Administração do Meio 
Ambiente, pela imposição dada através do seu artigo 4º, ao dizer “A Secretaria de Justiça, 
Cidadania e Meio Ambiente, órgão de primeiro nível hierárquico na Administração Estadual, 
vincula-se a SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINSTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – 
SUDEMA” (PARAÍBA, 1992). Por essa absorção, alterou sua nomenclatura, passando a ser 
chamada de Secretaria da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente. 
Conforme a Lei n.º 6.308, de 02 de julho de 1996, com o intuito de instituir a política 
estadual de recursos hídricos, no referido ano da sua vigência, tendo como escopo, 
acompanhar a política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos, apresentou 
modificações conforme a seguinte redação: 
 
Artigo 29 – A Estrutura Organizacional Básica do Poder Executivo de que trata a 
Lei nº. 3.936, de 22 de novembro de 1977, com as alterações da Lei nº 5.404, de 06 






I – A Secretaria da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente volta a denominar-se 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA; 
II – Para os efeitos do inciso anterior fica denominado de SECRETÁRIO DA 
CIDADANIA E JUSTIÇA O secretário da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente; 
III – Fica vinculada à Secretaria do Planejamento a Superintendência de 
administração do Meio Ambiente (SUDEMA) (PARAIBA, 1996). 
 
Por este feito, altera novamente o nome, deixando de ser chamada de Secretaria da 
Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, retornando a intitular-se de Secretaria da Cidadania e 
Justiça, e a Superintendência de administração do Meio Ambiente (SUDEMA) seria 
remanejada para a Secretaria do Planejamento. 
Seguindo os ditames da Lei n.º 6.722, de 31 de março de 1999, sendo o seu objetivo 
alterar a estrutura organizacional do poder executivo estadual, contudo, conservou-se o 
vocábulo da Secretaria da Cidadania e Justiça, mas, sofreria a seguinte alteração em sua 
natureza constitutiva: 
Art. 1º – A Estrutura Organizacional Básica do Poder Executivo, de que trata a Lei 
nº 3.936, de 22 de novembro de 1977, com as alterações da Leis N.ºs. 5.404, 06 de 
março de 1991, e 5.583, de 19 de maio de 1992, passa a ser integrada pelos 
seguintes órgãos: 
[...] 
III – SECRETARIAS DE ESTADO DE NATUREZA SUBSTANTIVA 
[...] 
d) Secretaria da Cidadania e Justiça; 
[...] (PARAÍBA, 1999).  
 
Com a vigência dessa lei, a Secretaria da Cidadania e Justiça voltaria a integrar à 
formação das Secretarias de Estado de Natureza Substantiva, não acarretando outras 
alterações nessa lei para a Secretaria da Cidadania e Justiça. 
Conduzido pela Lei n.º 8.186, de 14 de março de 2007, que dirigia uma nova mudança 
ao definir a estrutura na organização da administração direta do poder público executivo 
estadual. Entre várias inovações, coube, já no seu artigo 1º, reorganizar a composição da 
estrutura organizacional ficando: 
 
Art. 1º A Administração Direta do Poder Executivo tem a Estrutura Organizacional 
composta pelos seguintes Órgãos: 
[...] 
IV – Núcleo Finalístico: 
[...] 
d) Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária – SECAP; 
[...] (PARAÍBA, 2007). 
 
Essa norma veio novamente alterar o vocábulo da secretaria, passando, a partir de 
então, a ser intitulada de “Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária” 
(SECAP), retirando de cena a anterior Secretaria de Cidadania e Justiça, modificando, 





natureza substantiva e de agora em diante integrando o núcleo finalístico da referida estrutura 
orgânica do Estado. Em seu caminhar, a indicada lei, entre seus artigos posteriores, conclui 
colocando as finalidades e as competências, que a partir de então, seria encargo da SECAP: 
 
Art. 3º Os Órgãos integrantes da Estrutura Organizacional da Administração Direta 
do Poder Executivo têm as seguintes finalidades e competências: 
[...] 
XII – SECRETARIA DE ESTADO DA CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA 
a) coordenar a política estadual de assuntos penitenciários; 
b) coordenar a guarda e a ressocialização dos apenados; 
c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento de penas privativas de liberdade e de 
prestação de serviços à comunidade, este último desde que credenciado pelo 
Poder Judiciário; 
d) emitir pareceres sobre livramento condicional, indulto e comutação de penas; 
e) gerenciar a aplicação dos recursos de Fundos vinculados a atividades da SECAP 
(PARAÍBA, 2007). 
 
Com essa redação, a Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária 
ficaria, intimamente, relacionada ao âmbito prisional, competido a ela toda a gestão prisional. 
Todavia, ela seria agraciada com uma nova competência descrita no artigo 14 da citada lei 
“[...] O Programa Estadual de Atendimento ao Cidadão – PROSOCIAL, criado através do 
Decreto nº 19.377, de 09 de dezembro de 1997, denominar-se-á “Casa da Cidadania”, sendo 
vinculado à Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária” (PARAÍBA, 
2007). O apontado artigo traria a competência de tratar das questões de cidadania desse 
Estado, sendo a então Secretaria da Cidadania e Administração Penitenciária responsável pelo 
Programa Estadual de Atendimento ao Cidadão. 
De acordo com a Lei n.º 9.332, de 25 de janeiro de 2011, cujo objetivo era alterar os 
dispositivos da Lei n.º 8.186, de 14 de março de 2007, foram redefinidas, mais uma vez, as 
estruturas administrativas do poder executivo estadual, iniciando seu comando normativo com 
a seguinte atualização contida em seu artigo 2º: “Passam a denominar-se: [...] II – Secretaria 
de Estado da Administração Penitenciária, a Secretaria de Estado da Cidadania e da 
Administração Penitenciária; [...]” (PARAÍBA, 2011). Assim, removendo o nome 
(cidadania), que alteraria sua terminologia, sendo chamada, a partir de então, de Secretaria de 
Estado da Administração Penitenciária. Ainda na conjuntura da Lei 9.332/2011, ratifica-se a 
ordem inscrita no artigo 4º: “Os dispositivos abaixo especificados da Lei nº 8.186, de 17 de 
março de 2007, passa a viger com a seguinte redação: “Art. 1º [...] IV - [...] e) Secretaria de 
Estado da Administração Penitenciária - SEAP/PB; [...]” (PARAÍBA, 2011). Ainda conforme 
o artigo 4º: “[...] Art. 14. O Programa Estadual de Atendimento ao Cidadão – PROSOCIAL, 





Estado do Desenvolvimento Humano” (PARAÍBA, 2011). Outrossim, transferindo a outorga 
do referido programa para o seio de outra secretaria estadual, não mais integrando à Secretária 
de Estado da Administração Penitenciária – SEAP/PB.  
Ainda sobre a égide da Lei n.º 9.332, de 25 de janeiro de 2011, o artigo 7º lança a 
seguinte nota: “As Casas das Cidadanias ficam vinculadas à estrutura organizacional da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano” (PARAÍBA, 2011). Destaca-se o fim da 
responsabilidade da SEAP/PB perante as Casas da Cidadania, deixa-se claro, que a partir de 
então, suas obrigações estariam, exclusivamente, sob tutela do sistema prisional. 
Conforme a Lei n.º 10.467, de 26 de maio de 2015, que alterou alguns dispositivos da 
Lei 8.186 de 2007, no entanto manteve-se a nomenclatura da atual Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária. O único aspecto a se registrar, foram os acréscimos dos cargos 
comissionados da “Assessoria Técnico-normativa e Controle Interno” descritos no artigo 6º 
da referida Lei de 2015, que inseriram em todas as secretarias de Estado, incluindo a 
secretaria do trato prisional. Não incorrendo outras modificações legais que tenham alterado 
sua nomenclatura ou estrutura organizacional posterior a essa data até a presente apresentação 
deste estudo. 
 
3.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA NOMENCLATURA DA SEAP/PB 
 
A secretaria que detém a responsabilidade do sistema prisional da Paraíba durante sua 
existência assumiu diversas nomenclaturas, sem, contudo, ter conseguido contemplar, de 
forma harmônica, a amplitude que compreende o referido sistema. A evolução histórica da 
nomenclatura do Sistema Penitenciário da Paraíba transcorreu da seguinte forma: 
I. 1928 a 1930 – Secretaria o Interior, Justiça e Instrucção Pública; 
II. 1931 a 1962 – Secretaria do Interior e Segurança Pública; 
III. 1963 a 1972 – Secretaria de Estado do Interior e Justiça; 
IV. 1973 a 1988 – Secretaria do Interior e Justiça; 
V. 1988 a 1991 – Secretária da Justiça; 
VI. 1991 a 1992 – Secretaria da Cidadania e Justiça; 
VII. 1992 a 1996 – Secretaria da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente; 
VIII. 1996 a 2006 – Secretaria da Cidadania e Justiça;  
IX. 2007 a 2010 – Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária; 





Desta forma, usando como parâmetro as demais instituições públicas do Brasil que 
tenha a mesma finalidade, buscou-se observar dentre os órgãos da área prisional dos vinte seis 
Estados do Brasil e Distrito Federal a existência de um órgão que tenha captado o núcleo e 
inserido em sua nomenclatura o que representaria no campo prisional em todos seus pilares, 
que são identificadas pela administração prisional, pela reintegração social, pela justiça, pela 
cidadania, pelos direitos humanos e pela execução penal. Assim, foi necessária fazer uma 
breve observação sobre as nomenclaturas dos órgãos dos vinte e seis Estados e do Distrito 
Federal do Brasil que têm em sua competência a área prisional, como observa-se no quadro 1. 
 
Quadro 1 Nomenclatura dos órgãos prisionais dos diversos Estados do Brasil. 
 
Estados Órgãos da Administração 
Acre Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos 
Alagoas Diretoria Geral do Sistema Penitenciário 
Amapá Instituto de Administração Penitenciaria 
Amazonas Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 
Bahia Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização 
Ceará Secretaria da Justiça de Cidadania 
Distrito Federal Subsecretaria do Sistema Penitenciário 
Espírito Santo Secretaria de Estado da Justiça 
Goiás Secretaria de Estado de Segurança Pública e Adm. Penitenciária 
Maranhão Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 
Mato Grosso Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos 
Mato Grosso do Sul Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário 
Minas Gerais Subsecretaria de Administração Prisional 
Pará Superintendente do Sistema Penitenciário do Estado do Pará 
Paraíba Secretaria de Estado da Administração Penitenciária 
Paraná Departamento de Execução Penal 
Pernambuco Secretaria Executiva de Ressocialização 
Piauí Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos 
Rio de Janeiro Secretaria de Estado da Administração Penitenciária 
Rio Grande do Norte Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania 
Rio Grande do Sul Superintendência dos Serviços Penitenciários 
Rondônia Secretaria de Justiça 
Roraima Secretaria de Estado Justiça e Cidadania 
Santa Catarina Secretaria de Estado Justiça e Cidadania 
São Paulo Secretaria Estadual de Administração Penitenciária 
Sergipe Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa ao Consumidor 
Tocantins Superintendência do Sistema Penitenciário Prisional 
 
Fonte: Adaptação do autor através de pesquisa de coleta dos nomes nos sites oficiais dos governos de 
Estado e DF (2015). 
 
Pode-se vislumbrar, através desse quadro, que todas as instituições procuram articular 
sua nomenclatura a raiz do propósito prisional de formas diversas. No entanto, sua grande 





acentuados como: justiça, cidadania, dentre outros; excetuando poucos governos que, 
certeiramente, apresentam o nome adequado para simbolizar toda essa estrutura. Ainda nesse 
contexto, é de se notar que nos nomes dos órgãos citados no quadro 1, são identificadas 
diversas estruturas administrativas que se apresentam na forma de Secretaria de Estado, 
Secretaria de executiva, de superintendência, de diretoria, de autarquia, de departamento, não 
tendo, entre os Estados do Brasil, um padrão que regimente essa área tão importante e tão 
delicada. 
Vale resaltar que a nomenclatura é parte integrante que apresenta a estrutura 
organizacional de um órgão. Dessa forma, deve haver coerência entre o que representa a 
nomenclatura e o que é apresentado na estrutura organizacional. 
 
3.3 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
O Organograma da Secretaria em estudo apresentou diversas modificações 
decorrentes às várias Leis e Decretos que acrescentavam cargos. Algum tempo depois, 
suprimiam, alocavam em outra esfera de domínio. Após, reformulavam por decretos, até 
chegar ao então e vigente organograma do desenhado na figura 1, que veio a ser elaborado 
correspondendo a Lei 8.186, de 16 de março de 2007, que mais uma vez vinha a alterar, não 
só a nomenclatura, mas também, a sua estrutura organizacional.  
Todavia, conforme o advento da Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, publicado no 
Diário Oficial do Estado da Paraíba, em 26 de janeiro de 2011, que tinha como objetivo 
alterar os dispositivos da Lei 8.186, de 17 de março de 2007, redefinindo estruturas 
administrativas do Poder Executivo Estadual, corroboraria para a alteração do organograma, 
retirando, não só o nome “cidadania” da nomenclatura da secretaria em estudo, mas também a 
transferência para a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, como consta no art.7º 
da citada Lei de alguns cargos comissionados “gerência executiva e gerências operacionais 
das casas da cidadania” de sua estrutura, concorrentemente os devidos departamentos (Casas 
da Cidadania). 
Nesse contexto a Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015, corrobora com alguma 
alteração, outrora já descrita no histórico, outrossim, insere nessa secretaria os seguintes 
cargos como poderemos visualizar: 
 
Art. 6º No âmbito dos órgãos e secretarias que compõem o Anexo IV da Lei nº 
8.186, de 16 de março de 2007, fica criada a Assessoria Técnico-normativa e 





I – um cargo de Coordenador de Assessoria Técnico-normativa e Controle Interno, 
símbolo, CAD-4;  
II – dois cargos de Assistente de Assessoria Técnico-normativa e Controle Interno, 
símbolo CAD-6, salvo nas Secretarias enumeradas abaixo, cujos quantitativos são os 
seguintes: 
a) treze na Secretaria de Estado da Administração;  
b) cinco na Secretaria de Estado da Educação; e,  
c) cinco na Secretaria de Estado da Saúde. (PARAIBA, 2015). 
 
Apesar de todas essas modificações, não se presenciou posicionamento em refazer o 
organograma da atual Secretaria de Estado da Administração Penitenciária por parte dos 
gestores dessa secretaria, para que pudesse se reorganizá-la, adequado as mudanças já 
expostas. Todavia, pela ausência de fomentar ações que reverta o atual contexto 
organizacional, além das constantes mudanças de gestores públicos que têm o poder de 
decisão sobre tal secretaria, o organograma atual da SEAP/PB continua a ser mostrada no 
âmbito interno a sua estrutura como fora desenhada em 2007, conforme observa-se no 


































Desse modo, é de se notar que, o atual organograma encontra-se desatualizado, sem 
mais eficácia sobre a realidade da estrutura da secretaria. Não bastante, ressaltaram-se alguns 
departamentos que não fazem mais parte dessa estrutura organizacional, a saber: a gerência 
executiva da casa da cidadania e suas gerências operacionais, que foram transferidas para 
outra secretaria; os conselhos que já tiveram seu encerramento, não mais configurando na 
estrutura organizacional atual; além dos departamentos e vários setores que são peças chave, 
mas que sequer existem legalmente por só existirem informalmente no contexto atual da 
organização. Tais como os setores de protocolo, de almoxarifado, de patrimônio, de arquivo, 
de transporte, de armamento, entre outros.   
 
3.4 CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS 
 
O quadro dos cargos comissionados e das funções gratificadas ainda se mantém 
conforme imperativo da norma da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, descrito no Anexo 
IV - Cargos Integrantes da Estrutura Organizacional dos Órgãos da Administração Direta 
Estadual, concernente ao item 12. Secretaria de Estado da Cidadania e Administração 
Penitenciária. Sendo incluído o cargo comissionado de Gerente Executivo de Ressocialização 
inserido na estrutura dessa secretaria por via do Decreto nº 32.113, de 28 de abril de 2011, 
pelo advento da transformação do cargo em comissão de assessor de gabinete do Governo da 
Secretaria de Estado do Governo e da sua respectiva transferência para a Secretaria de Estado 
da Administração Penitenciária. De igual modo, sendo inseridos pela Lei nº 10.467, de 26 de 
maio de 2015 os cargos de coordenador e de assessores técnicos normativos anteriormente já 
relatados. Por redação da Lei nº 9.332/2011, que retirou o nome “cidadania” da nomenclatura 
da secretaria, já demonstrado de forma pregressa, todos os cargos tiveram sua adequação ao 
novo vocábulo da secretaria. 
Para melhor visualização, forma desmembrados os cargos comissionados e funções 
gratificadas por área, sendo uma estratégica que será demonstrada no quadro 2 e uma 
operacional ilustrada no quadro 3, em virtude da área estratégica ser palco de futura 
comparação entre o quadro 2 e o quadro 4, essa sendo uma das sugestões de mudança que 









Quadro 2 Cargos comissionados e funções gratificadas da atual estrutura da SEAP/PB – área estratégica. 
 
Cargo comissionado e funções gratificadas Símb. Qtd. 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária  CDS-1 1 
Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CDS-2 1 
Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CAD-4 3 
Secretário do Secretário de Estado da Administração Penitenciária CAD-6 1 
Secretário do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária 
CAD-7 1 
Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CAD-3 1 
Coordenador de Assessoria Técnico-normativa e Controle Interno da Secretaria de Estado 
da Administração Penitenciária 
CAD-4 1 
Assessoria Técnico-normativa e Controle Interno da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária 
CAD-6 2 
Assessor de Imprensa da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CAD-7 1 
Assessor para Assuntos Parlamentares da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária 
CAD-7 1 
Gerente de Administração e de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária 
CGI-1 1 
Subgerente de Apoio Administrativo da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária 
CGI-2 1 
Subgerente de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CGI-2 1 
Diretor da Escola de Gestão Penitenciária do Estado da Paraíba  CGI-4 1 
Subgerente de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária 
CGI-2 1 
Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária 
CGI-1 1 
Subgerente de Finanças da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária CGI-2 1 
Subgerente de Controle de Contratos e Convênios da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária 
CGI-2 1 
Subgerente de Planejamento e Orçamento da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária 
CGI-2 1 
Subgerente de Acompanhamento de Programas e Projetos da Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária 
CGI-2 1 
Gerente Executivo de Planejamento, Segurança e Informação CGF-1 1 
Assessor Técnico da Gerência Executiva de Planejamento, Segurança e Informação CAT-1 3 
Secretário da Gerência Executiva de Planejamento, Segurança e Informação FGT-1 1 
Gerente Executivo do Sistema Penitenciário  CGF-1 1 
Secretário da Gerência Executiva do Sistema Penitenciário  FGT-1 1 
Gerente Executivo de Ressocialização  CGF-1 1 
TOTAL - 31 
 
Fonte: Adaptação da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, anexo IV - cargos integrantes da estrutura 






Na área estratégica da estrutura organizacional da secretaria em estudo, ilustrada no 
quadro 2, estão alocados os cargos comissionados e funções gratificadas que têm os poderes 
de planejamento estratégico e gerencial ou departamental, tendo o controle da administração, 
das finanças, da ressocialização e da autoridade sobre a área operacional; alguns cargos 
comissionados possuem o poder de decisão que afetam toda a secretaria. 
A seguir o quadro 3 constando os cargos comissionados da área operacional. 
 
Quadro 3 Cargos comissionados da atual estrutura da SEAP/PB – área operacional. 
 
Cargos comissionados Símb.  Qtd. 
Diretor da Penitenciária de Segurança Máxima Criminalística Geraldo Beltrão CSP-1 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Segurança Máxima Criminalística Geraldo Beltrão CSP-2 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Segurança Máxima Criminalística 
Geraldo Beltrão 
CSP-4 3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária de Segurança Máxima Criminalística Geraldo Beltrão CSP-4 1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária de Segurança Máxima Criminalística Geraldo Beltrão CSP-4 1 
Diretor da Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega  CSP-1 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega  CSP-2 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega CSP-4 3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega  CSP-4 1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega  CSP-4 1 
Diretor da Penitenciária Desembargador Sílvio Porto  CSP-1 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Desembargador Sílvio Porto  CSP-2  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Desembargador Sílvio Porto  CSP-4 3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Desembargador Sílvio Porto  CSP-4  1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária Desembargador Sílvio Porto  CSP-4 1 
Diretor da Penitenciária Doutor Romeu Gonçalves de Abrantes CSP-1 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Doutor Romeu Gonçalves de Abrantes CSP-2 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Doutor Romeu Gonçalves de Abrantes CSP-4  3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Doutor Romeu Gonçalves de Abrantes CSP-4 1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária Doutor Romeu Gonçalves de Abrantes CSP-4 1 
Diretor da Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora  CSP-1 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora  CSP-2  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo 
Asfora 
CSP-4 3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora CSP-4 1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora  CSP-4  1 
Diretor da Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande  CSP-1  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande  CSP-2  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande CSP-4  3 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande CSP-4 1 
Chefe da Farmácia da Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande  CSP-4  1 
Diretor da Penitenciária de Campina Grande Jurista Agnello Amorim  CSP-2  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Campina Grande Jurista Agnello Amorim  CSP-3  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Campina Grande Jurista Agnello Amorim CSP-5  2 





Diretor da Penitenciária de Psiquiatria Forense  CSP-2  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Psiquiatria Forense  CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Psiquiatria Forense  CSP-5 2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária de Psiquiatria Forense  CSP-5  1 
Diretor da Penitenciária de Recuperação Feminina Maria Júlia Maranhão  CSP-2  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Recuperação Feminina Maria Júlia Maranhão  CSP-3  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Recuperação Feminina Maria Júlia 
Maranhão 
CSP-5  2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária de Recuperação Feminina Maria Júlia Maranhão CSP-5 1 
Diretor da Penitenciária de Regime Especial Desembargador Francisco Espínola  CSP-2 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Regime Especial Desembargador Francisco Espínola CSP-3  2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Regime Especial Desembargador 
Francisco Espínola 
CSP-5 2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária de Regime Especial Desembargador Francisco 
Espínola 
CSP-5 1 
Diretor da Penitenciária de Segurança Média Juiz Hitler Cantalice  CSP-2  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária de Segurança Média Juiz Hitler Cantalice  CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária de Segurança Média Juiz Hitler Cantalice CSP-5  2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária de Segurança Média Juiz Hitler Cantalice CSP-5 1 
Diretor da Penitenciária Padrão de Santa Rita  CSP-2 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Padrão de Santa Rita  CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Padrão de Santa Rita  CSP-5 2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Padrão de Santa Rita  CSP-5 1 
Diretor da Penitenciária João Bosco Carneiro   CSP-2 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária João Bosco Carneiro CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina do João Bosco Carneiro CSP-5  2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária João Bosco Carneiro  CSP-5 1 
Diretor da Penitenciária Feminina de Campina Grande  CSP-2 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Feminina de Campina Grande  CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Feminina de Campina Grande  CSP-5  2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Feminina de Campina Grande  CSP-5  1 
Diretor da Penitenciária Padrão Regional de Cajazeiras  CSP-2 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Padrão Regional de Cajazeiras  CSP-3 2 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Padrão Regional de Cajazeiras  CSP-5 2 
Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Padrão Regional de Cajazeiras  CSP-5  1 
Diretor do Complexo Agroindustrial de Mangabeira  CSP-2  1 
Diretor Adjunto do Complexo Agroindustrial de Mangabeira  CSP-3  1 
Chefe do Almoxarifado do Complexo Agroindustrial de Mangabeira  CSP-5  1 
Diretor da Colônia Agrícola Penal de Sousa  CSP-3 1 
Diretor Adjunto da Colônia Agrícola Penal de Sousa  CSP-4 1 
Chefe de Segurança e Disciplina da Colônia Agrícola Penal de Sousa  CSP-5 2 
Diretor do Instituto de Reeducação Social de Catolé do Rocha  CSP-3 1 
Diretor Adjunto do Instituto de Reeducação Social de Catolé do Rocha  CSP-4  1 
Chefe de Segurança e Disciplina do Instituto de Reeducação Social de Catolé do Rocha CSP-5  2 
Diretor da Penitenciária Regional de Patos   CSP-3 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Regional de Patos CSP-4 1 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Regional de Patos CSP-5 2 
Diretor da Penitenciária Regional de Sapé CSP-3 1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Regional de Sapé CSP-4 1 





Diretor da Penitenciária Regional de Sousa CSP-3  1 
Diretor Adjunto da Penitenciária Regional de Sousa CSP-4  1 
Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Regional de Sousa  CSP-5  2 
Diretor da Cadeia Pública de Guarabira CSP-3 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Guarabira CSP-5 2 
Diretor da Cadeia Pública de Araruna CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Araruna CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Bayeux CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Bayeux CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Cajazeiras CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Cajazeiras CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Catolé do Rocha CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Catolé do Rocha CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Cuité CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Cuité CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Itaporanga CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Itaporanga CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Mamanguape CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Mamanguape CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Monteiro CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Monteiro CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Pombal CSP-4 1 
Chefe de Disciplina da Cadeia Pública de Pombal CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de São Jose de Piranhas  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Piancó  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Ingá  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Bananeiras  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Prata  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Serraria  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Sumé  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de São Bento  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Solânea  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Pilões  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Coremas  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Teixeira  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Bonito de Santa Fé  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Uiraúna  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Pilar  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Boqueirão  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Queimadas CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Rio Tinto  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Alhandra CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Caaporã CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Remígio CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de São João do Rio do Peixe  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Santa Rita  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Taperoá  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Gurinhém  CSP-5 1 





Diretor da Cadeia Pública de Princesa Isabel  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Belém  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Serra Branca  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Aroeiras CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de São João do Cariri  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Conceição  CSP-5 1 
Diretor de Cadeia Pública de Pocinhos  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Caiçara  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Cruz do Espírito Santo CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Santana dos Garrotes  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Brejo do Cruz  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Esperança  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Umbuzeiro  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Areia  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Santa Luzia  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Jacaraú  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Barra de Santa Rosa  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Alagoa Grande  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Juazeirinho  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Pedras de Fogo  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Alagoa Nova  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Itabaiana  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Malta  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Picuí  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Cabaceiras  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Pirpirituba  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Mari  CSP-5 1 
Diretor da Cadeia Pública de Soledade  CSP-5 1 
TOTAL - 200 
 
Fonte: Adaptação da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, anexo IV - cargos integrantes da estrutura 
organizacional dos órgãos da administração direta estadual - 12. Secretaria de Estado da Cidadania e 
Administração Penitenciária. 
 
Como observa-se no quadro 3, estão alocados os cargos comissionados que têm o 
encargo de execução das atividades rotineiras e funcionais, com atuação em ambiente restrito 
à sua unidade prisional, não interferindo sua ação de forma direta para os outros 
estabelecimentos penais. Assim, por se tratar de cargos comissionados que já compreendem 
ao fim proposto, não caberá, no momento, avançar em seu estudo ou sugestões sobre a área 
operacional. 
Com a referida contextualização histórica e estrutural da secretaria em estudo, deve-se 
realizar uma análise da sua situação atual de modo a identificar os principais entreves de 






4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E PROPOSTAS DE MUDANÇAS 
 
Analisando a situação atual da SEAP/PB, constatou-se um acentuado déficit em sua 
organização estrutural. Vale ressaltar que, por ser uma secretaria antiga, criada em 1928, 
mesmo tendo passado por diversas mudanças, ela ainda não alcançou um estágio de 
desenvolvimento estrutural que possa firmar a sua identidade e atender às demandas atuais, 
sendo necessárias novas propostas de reorganização. 
Em consequência disso, concorrem, nesse órgão, situações consideradas inadequadas, 
expressas na desorganização da estrutura organizacional (organograma), a exemplo de alguns 
setores que funcionam em caráter informal, não estando, portanto, contemplados legalmente 
na estrutura da Secretaria supracitada. Essa informalidade contribui para a alocação de 
servidores em tais “setores fantasmas”, o que culmina na falta de identidade funcional e 
definição de atividades desses.  
Outro ponto a ser destacado diz respeito à sobrecarga de trabalho em alguns setores, 
que abarcam atribuições que, de direito, não lhes são correlacionadas, devido à 
impossibilidade de remetê-las a outros setores que ainda não estão contemplados no atual 
organograma. Observa-se, ainda, a criação de novos setores de forma aleatória e em caráter 
excepcional, por haver a necessidade de seus serviços, mesmo que não estejam ainda 
contemplados pelo contexto orgânico em operação. 
Desta forma cabe propor uma nova restruturação à sua conjuntura institucional, 
buscando propor mudanças que sejam relevantes para adequação e avanços necessários para o 
órgão prisional em estudo. Dessa maneira, faz-se necessária a inovação do seu contexto 
organizacional, compreendendo um planejamento estratégico, um modelo de gestão, um 
organograma e um redimensionamento de seus cargos comissionados e funções gratificadas, 
com o intuito de legalizar e modernizar suas atuações estatais perante a sociedade.  
Para atender às necessidades supracitadas, buscou-se apresentar propostas de inovação 
no campo da nomenclatura da organização, do modelo de gestão e planejamento estratégico 
adequados à necessidade social, bem como no campo do desenho organizacional, 
conjuntamente com o realinhamento de cargos comissionados e funções gratificadas que 








4.1 NOVA NOMENCLATURA 
 
Após análise da atual nomenclatura da secretaria em estudo (SEAP/PB), que segue a 
mesma linha adotada por alguns órgãos de outros Estados brasileiros, percebe-se que, ainda 
não possui uma nomenclatura que represente a amplitude da sua responsabilidade prisional, e 
que identifique sua importância para a sociedade. Pode-se ter como parâmetro as secretarias 
de outras áreas do Governo do Estado da Paraíba, como por exemplo, a secretaria de 
Educação, onde o seu nome em si, já identifica todo seu organismo estrutural e sua finalidade.  
Desta forma, é necessário propor uma nomenclatura que concretize a 
representatividade do sistema prisional perante o governo e a sociedade, para que seja reflexo 
de todo seu contexto estrutural. Dito isso, sugere-se uma alteração do nome da atual secretaria 
em estudo, pois hoje o nome válido apresenta-se incompleto em sua compreensão de ter que 
transmitir em sua nomenclatura a grandiosidade e a amplitude que alcança e, também, suas 
diversas facetas de competência que não se delimitam unicamente em administração prisional. 
Como visto na historicidade, essa secretaria já deteve diversos nomes, mas nenhum que 
ficasse enraizado; criando, com isso, uma crise de identidade institucional em face de suas 
inúmeras mudanças, fazendo um comparativo com outras secretarias, tornaram-se imutáveis 
perante o governo e perante a sociedade; solidificando seu nome e mostrando seu cerne 
nuclear, tais como a Secretaria de Segurança Pública, a Secretaria de Educação, entre outras. 
A sugestão da alteração de sua atual nomenclatura vem com a ideia de poder 
incorporar todas suas finalidades em um só nome que represente os demais, pois é veemente a 
procura de uma denominação que trace todos os termos que outrora foram dispostos, já que 
mesmo sendo notáveis, os nomes anteriormente citados, representam ou transmitem apenas 
um núcleo que lhe é peculiar, ou uma situação abstrata que engloba diversas matérias além do 
objetivo primordial prisional. 
A começar pelo próprio termo da administração, que por si, moldar-se a qualquer 
ambiente, como bem destaca Benine et al. (2011, p.350-351) ao dizer que “[...] o termo 
Administration teria um significado mais amplo, buscando um status “universal” capaz de 
abarcar todos os âmbitos de atividade humana, inclusive o mundo público. É aquilo que passa 
a ser designado como Administração Geral”. Ou seja, a palavra “administração” se assemelha 
a água, pois é desforme, modelando-se a qualquer forma, não trazendo consigo um formato 
próprio que peculiar para uma área específica, tendo que se acoplar a algo, para criar 





palavra “penitenciária”, sobraria a palavra “administração”, que configuraria como sendo algo 
impalpável, algo teórico, sem conter especificidade para uma determinada área de atuação. 
Já referente à expressão “direitos humanos”, que Guerra (2013) destaca seu caráter 
amplo, adentrando aos direitos positivos inerentes de acordos entre Estados Internacionais e 
traçando um núcleo comum, se condensa sobre os pontos basilares que se relaciona com a 
liberdade, com a dignidade e com a igualdade da pessoa. Ainda assim, Guerra (2013, p. 32) 
esclarece que “[...] de fato, a utilização de uma multiplicidade de expressões para identificar 
direitos humanos causa certa confusão e incerteza quanto ao conteúdo, daí a necessidade de 
procurar delimitar o seu alcance e sentido para evitar inconvenientes”. E sobre a orientação 
desse autor que se vislumbra com a ideia de direitos humanos, mesmo sendo parte de 
integrante do âmbito prisional, não é viável que eles sejam intitulados como vitrine de uma 
secretaria da área prisional, haja vista, que os direitos humanos, como revela o autor, 
encontram-se correlacionados, intimamente, com valores subjetivos da pessoa humana, 
enquanto o aparelho prisional é bem mais abrangente, tratando não só da questão subjetiva, 
mas também objetiva. 
Outro ponto que cabe destacar é a tão difundia ressocialização, termo que também é 
muito usado em nomenclaturas de órgãos que trabalham com o contexto prisional. Todavia, 
deve-se conhecer melhor sobre esse termo, o que realmente representa, assim, Ribeiro (2014, 
p. 42) orienta que: 
O termo ressocialização, conforme esclarece Figueiredo Neto (et al, 2009), pode ser 
utilizado como sinônimo de “recuperação, readaptação, reinserção, reeducação 
social, reabilitação, que dizem respeito ao conjunto de atributos que permitem ao 
indivíduo tornar-se útil a si mesmo, à sua família e a sociedade”. 
 
Ao contrário do termo “administração” que é muito abrangente, a palavra 
“ressocialização” surge como núcleo único e altamente específico, que trata a conjuntura de 
ações que tem por objetivo transformar o indivíduo em retornar a ser produtivo para a 
sociedade. Logo, esse termo não gera margens para interpretações que abarquem outros 
contextos que estão inseridos no âmbito do Sistema Prisional, tais como o que envolve o 
profissional desse sistema, o cumprimento da justiça e a própria gestão administrativa da 
organização em si. Assim, mostrando-se discordante utilizar um vocábulo desta natureza, para 
representar todo o ambiente da estrutura organizacional do sistema referido. Não bastasse, o 
próprio nome ressocialização é alvo de severas críticas sobre sua representação ideológica, 
havendo um choque entre esse nome e o que a metodologia prega perante os encarcerados e 





Os que defendem esse posicionamento mostram que aqueles que estão reclusos do seio 
social, deveriam ser vistos como seres em processo de reintegração à sociedade, ao contrário 
dos que veem preconizar a expressão ressocialização, trazendo, assim, uma ideia de adaptação 
do ser, como se essas pessoas fossem vistas indignamente, fossem desprezíveis para a 
sociedade, e por isso elas necessitam de uma adaptação, através do julgo do Estado para que 
sejam moldadas a ponto de estarem formadas para a reentrada no ventre da sociedade. 
Neste sentido Baratta (1991, apud CARVALHO, 2004, p. 4) prefere utilizar a 
expressão: 
[...] “reintegração social” ao termo “ressocialização” ou “tratamento” por julgar que 
estes últimos se referem a um ser inferior, anormal e passivo em contraposição a 
uma sociedade boa e normal junto à qual deverá ser o indivíduo readaptado. A seu 
ver, o termo reintegração pressupõe a ideia de igualdade entre as partes envolvidas 
no processo. 
 
Nesse entendimento, o melhor nome seria aquele que de fato deixasse de ser uma 
nomenclatura meramente política e passasse a ser visto, perante a sociedade, como uma 
Secretaria de Estado que corresponde a todas as setas de sua competência. Percorrendo a 
administração prisional, a reintegração social, a cidadania, a justiça e os direitos humanos, 
tornando, assim, uma secretaria envolvida realmente com todos os contextos outrora 
levantados, firmando de vez na estrutura organizacional da Secretaria de Estado do Governo. 
Esse nome se mostra, cada vez mais presente, ao longo de quase cinco anos, tendo sua 
atuação exercida de fato com visualização social, em viaturas, em fardamentos, em 
documentos e em publicações oficiais, tais como o Decreto nº 32.215, de 27 de junho de 2011 
que criou o próprio emblema que poderá servir para representar está Secretaria de Estado, 
constatando que seria o melhor nome a ser dado a ela, como será visto na figura 2. Faltando 
apenas que seja absorvida e estampada em seu rol, com isso, com clareza, tornar-se-ia, 


















Fonte: Anexo I do Decreto nº 32.215, de 27 de junho de 2011. 
 
O emblema descrito no Decreto nº 32.215, de 27 de junho de 2011 apresenta em seu 
desenho o: 
Escudo estilizado, lembrando o escudo polonês, com o campo em prata, esmalte que 
simboliza fé, integridade, exemplo, firmeza, retidão e a autoridade, propósitos 
maiores dos integrantes do Sistema Penitenciário Estadual. Em Chefe, aparece um 
listel em goles (azul), simbolizando a correção, exemplo e segurança, onde se insere 
a palavra SISTEMA PENITENCIÁRIO em prata (branco) e em Contra chefe outro 
listel, também, em goles (azul), onde se inserem as palavras PARAÍBA em prata 
(branco). No coração, destacam-se as Armas Estaduais que se descrevem segundo a 
Lei nº 266, de 21 de setembro de 1907. 
 
Simboliza, assim, toda a força e honraria que deverá apresentar o Sistema Prisional 
pelo poder de ser o responsável do cumprimento da justiça, da administração, da proteção e da 
correção dos que estarão sobre sua tutela para que possa fazer com que sejam pessoas 
produtivas no retorno ao seio social. 
Com essa proposta de nomenclatura se faz necessário que se pense em estender as 
mudanças para toda estrutura da organização em estudo, trazendo um modelo de gestão mais 
adequado a realidade governamental e um planejamento estratégico condigno, que identifique 





4.2 NOVO MODELO DE GESTAO PÚBLICA E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
 
Como já descrito, as mudanças da gestão pública foram se aprimorando para cada vez 
mais alcançar o fim do melhor serviço público. Todavia, observou-se que a SEAP-PB, ainda 
atua consoante um modelo de gestão que não acompanha as evoluções administrativas, 
carecendo de adaptações à realidade governamental atual. 
Dessa maneira, para que haja a mudança de realidade que a secretaria em estudo 
necessita, deve-se superar o modelo de gestão patrimonialista, acrescentando as contribuições 
e utilizando as competências mais relevantes dos demais modelos. Assim, utilizaria a 
burocracia pública em sua estrutura organizacional; a gerencial voltada para a produção de 
resultados com a otimização de recursos, para alcançar a eficiência e o novo serviço público, 
para atar a relação da organização com a sociedade civil; incorrendo, para captar seus anseios 
e, para auxiliar nas tomadas de decisões. 
Dentre essas sugestões de melhoramento, deve-se abranger uma que contemple o 
planejamento estratégico, outrora ainda não adotado pela instituição, descrevendo sua visão, 
missão e valores. 
A partir das orientações dos componentes ou etapas do processo do planejamento 
estratégico, expõe-se, sugestivamente, os valores, a missão e a visão que poderiam ser 
inseridos na política da secretaria em estudo. 
Missão: administrar o Sistema Prisional com respaldo nas leis e na sensatez da justiça. 
Adotando políticas eficazes de reintegração social com o apoio da sociedade; 
Valores: tratar todos com respeito e com dignidade, pautado-se na valorização do ser 
humano; obedecer às leis e cumprir com a justiça; agir com honestidade, com integridade e 
com profissionalismo; fazer com que os servidores se aproximem mais da instituição para que 
cresçam juntos; reintegrar os egressos do Sistema Penitenciário à sociedade, promovendo seu 
resgate social e profissional. 
Visão: ser espelho de eficiência, de eficácia e de excelência pública para todas as 
instituições prisionais do Brasil. 
A presente proposta de construção do planejamento estratégico, para a instituição em 
estudo, é necessária, na medida em que representa um instrumento que guiará a organização 
no caminho que ela deve seguir e indicará os parâmetros que devem ser observados para o 
bom andamento das suas funções, demostrando, assim, a sua filosofia institucional para os 





Tendo como base as propostas do novo modelo de gestão e de planejamento 
estratégico apresentadas, pode-se propor uma nova estrutura orgânica que melhor contemple 
as atuações da referida secretaria, proporcionando-lhe maior eficácia e eficiência. 
 
4.3 NOVO DESENHO ORGANIZACIONAL 
 
A fim de propor um desenho organizacional adequado a demanda social, deve-se 
entender que forma de departamento poderá se adequar aos moldes de atividades que são 
peculiares a instituição pública em estudo, correspondendo suas atividades de rito contínuo, a 
relação da base hierarquizada de comando e os diversos tipos de departamentos com suas 
diferentes facetas, para que se acomode em uma estrutura maior, descrevendo os cargos em 
sua vinculação, a função de atuação (linha ou assessoramento). Devendo contemplar, mais 
uma vez, a orientação dispensada por Oliveira (2014, p. 133) que diz: 
 
 A adequação do tipo ideal de estruturação organizacional a cada parte ou conjunto 
de atividades de uma instituição pública não é algo complicado, mas deve ser 
realizado com alguns cuidados; e a principal preocupação é evitar o “inchaço” da 
estrutura organizacional, pois pode-se começar a criar unidades organizacionais para 
tudo que a referida instituição pública realiza ou deveria realizar, o que é uma 
enorme incoerência Administrativa. 
 
Com essa orientação, fica claro que não há intenção de inflar o organismo público com 
uma estrutura que abarque todas as necessidades atuais e futuras, mas que, ao menos, atenda 
às necessidades básicas internas que a administração pública requer, afim de favorecer 
condições que possam pautar seus atos na primazia da legalidade e da eficiência. Em tópico 
posterior, serão destacadas as sugestões de desenho organizacional que compreenderá os 
cargos em suas alocações correspondentes, que favorecerá a diferenciação das atribuições em 
cada departamento por nível de hierarquização e de vinculação dentro da organização pública 
pesquisada. 
Dessa feita, a estrutura administrativa que mais se enquadra para a inovação proposta à 
gestão pública em estudo, é a do tipo departamentalização mista, como mostra Oliveira (2014, 
p. 133) ao dizer que “[...] é o tipo mais frequente, pois cada parte da empresa pública deve ter 
a estrutura que mais se adapte à sua realidade organizacional e operacional”. Ou seja, um tipo 
de departamentalização que se estrutura conforme as necessidades e a realidade específica de 
cada organização, de forma mais adequada aos seus anseios e, consequentemente, 





A partir desta exposição, entende-se que a o sistema hierarquizado da 
departamentalização mista, inserida em uma estrutura formal, é a que mais se acerta ao 
conjunto da secretaria em análise. Com esse entendimento, procurou-se propor um desenho 
organizacional mais adaptado às necessidades estruturais que a SEAP/PB necessita para 
desenvolver suas atividades prisionais. 
O primeiro passo é definir o desenho organizacional, recorrendo aos ensinamentos de 
Caravantes, Panno e Kloeckner (2008, p. 484) que declaram como sendo “[...] a configuração 
global dos cargos e inter-relações entre as funções dentro de uma organização”. Os autores 
complementam que “[...] o desenho organizacional é mais bem representado por meio de um 
organograma”. Dessa maneira, compreende-se que o desenho organizacional é a forma mais 
exequível de se visualizar uma estrutura orgânica, sendo o organograma o instrumento hábil, 
para demonstrar sua estrutura. Corroborando com esse entendimento, observa-se as palavras 
de Cury (2007, p. 219) ao definir que “[...] o organograma é conceituado como a 
representação gráfica e abreviada da estrutura da organização”. Ainda nesse pensamento 
Kwasnicka (2012, p. 241) demonstra a necessidade do organograma, ao informar que “[...] é 
difícil visualizar uma organização em sua totalidade. Surge assim a necessidade de um gráfico 
que mostre, de forma imediata, as relações funcionais, os fluxos de autoridade e 
responsabilidade e as funções organizacionais da empresa”. Demonstra-se, assim, a 
necessidade que uma organização formal tem que possuir para gerenciar, de forma fácil e 
prática, toda a sua estrutura, contemplando todos seus setores, todos os seus departamentos, 
bem como suas linhas de hierarquização e delimitações de subordinação. 
Pelo exposto, propõe-se um novo desenho organizacional para que possa sobrepor ao 
organograma atual, haja vista, que não representa a realidade da organização, motivo pelo 
qual encontra-se em desuso.  
Os organogramas, desenhados nas figuras abaixo, demonstram com exatidão como 
deverá ficar a estrutura orgânica da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário. 
Primeiramente, apresentar-se-á a delimitação geral do núcleo estratégico, 
sinteticamente, delimitado pelas assessorias, pela direção e pelas gerências, mostrando o 
seguinte prospecto estrutural: 
I. Ao nível Estratégico 
1. Gabinete do Secretário de Estado do Sistema Penitenciário 
2. Gabinete do Secretário Executivo do Sistema Penitenciário 





1. Assessoria de Imprensa 
2. Assessoria Técnica Normativa e Controle Interno 
3. Assessoria de Ações Estratégicas Penitenciárias 
4. Núcleo de Análise Criminal e Estatístico 
5. Conselho de Coordenação Penitenciária 
6. Conselhos Penitenciários 
7. Chefia de Gabinete 
8. Corregedoria do Sistema Penitenciário 
9. Ouvidoria do Sistema Penitenciário 
III. Ao nível de Direção 
1. Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário 
IV. Ao nível de Gerência 
1. Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária 
2. Gerência Executiva de Planejamento, Orçamento e Finanças 
3. Gerência Executiva de Administração, Tecnologia de Informação e 
Infraestrutura 
4. Gerência Executiva de Reintegração Social 
5. Gerência de Gestão de Pessoas 
6. Gerência de Almoxarifado Central 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 





















Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
A figura 3 representa a proposta do novo organograma que contempla a estrutura base 
da área estratégica da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário (nome proposto), sendo 
destacados, em sua estrutura, os departamentos com maior importância no planejamento 
estratégico, tendo o comando central das decisões que influenciarão, diretamente, sobre a 
secretaria. Por ser uma estrutura organizacional mista, cujo intuito é que cada departamento 
tenha sua própria estrutura para que desenvolva da melhor forma suas atividades, no intuito de 
atender ao anseio da cúpula da secretaria, desse modo, a diretoria e as seis gerências serão 
detalhadas mais à frente em seus organogramas. 
A partir desta base, cada gerência poderá ser melhor analisada em seu próprio 
organograma, entendendo, especificamente, cada departamento por sua margem de atuação, 
por sua área de competência, por sua linha de hierarquização, por sua subordinação e por sua 
amplitude. 
Dessa maneira, será iniciada a desconcentração do organograma matriz (figura 3), para 
inserção da análise do organograma da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário da 





I. Ao nível de Direção 
1. Gabinete do Diretor Executivo do Sistema Penitenciário 
2. Gabinete do Diretor Adjunto da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário 
II. Ao nível de Assessoria 
1. Assessoria de Técnica 
2. Comissão Permanente de Sindicância 
3. Escola de Gestão Penitenciária 
III. Ao nível Tático 
1. Departamento de Operações Penitenciárias Especiais – DOPE 
2. Grupo Penitenciário de Operações Especiais – GPOE 
3. Força Tática Penitenciária – FTP 
4. Grupo Penitenciário de Operações com Cães – GPOC 
5. Centro de Operações Penitenciárias – COPEN 
6. Grupo Penitenciário de Custódia – GPC 
7. Setor de Material Bélico 
8. Departamento Administrativo de Sistema Penitenciário – DASP 
9. Setor de Movimentação de Presos – SMP 
10. Setor de Gerenciamento de Audiências – SGA 
11. Setor de Diárias Internas – SDI 
IV. Ao nível de Direção 
1. Gerência Operacional da Regional I – João Pessoa 
2. Gerência Operacional da Regional II – Campina Grande 
3. Gerência Operacional da Regional III – Patos 
4. Penitenciárias e Presídios 
5. Cadeias Públicas 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 















Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
A figura 3.1 reproduz a sugestão do desenho do organograma que compreende a 
estrutura organizacional da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário da Paraíba - 
DESIPE, tendo essa o controle de decisão de toda a área operacional (presídios, penitenciárias 
e cadeias públicas) a responsabilidade pela manutenção da ordem, pelo cumprimento da 
justiça e pelo bom andamento administrativo nas unidades prisionais. Além dos 
departamentos que compreendem os grupos de operações especiais, o setor bélico da 
secretaria e a escola penitenciária, tendo também o encargo de toda movimentação prisional, e 
o controle de todos os agentes penitenciários e demais servidores que estejam sobre sua 
responsabilidade direta. Por todo esse aspecto, a diretoria se eleva às gerências que detém 
sobre elas a subordinação direta para que possa cumprir com os desígnios que lhe é inerente. 
Partindo para o nível gerencial, serão contempladas às seis gerências que terão, em 





Assim, o primeiro organograma gerencial a ser apresentado é o da Gerência de 
Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária da Paraíba – GISOP, contendo o seguinte 
perfil: 
I. Ao nível de Gerência 
1. Gabinete do Gerente de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária 
II. Ao nível de Assessoria 
1. Assessoria Técnica 
III. Ao nível Finalístico 
1. Setor de Análise 
2. Setor de Segurança Orgânica 
3. Setor de Operações 
4. Setor de Inteligência 
5. 1ª Seção de Inteligência – Campina Grande 
6. 2ª Seção de Inteligência – Patos 
7. 3ª Seção de Inteligência – Guarabira 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 

























Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
Ao contrário das demais gerências que serão mostradas logo a seguir, a Gerência de 
Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária da Paraíba – GISOP mostrada na figura 3.2, 
surge como um órgão de staff (assessoramento) cujos setores são de cunho reservado que 
abrangem os núcleos de segurança orgânica interna, de investigação, de análise e de 
processamento, com o intuito de levantar a informação completa a ser transmitida ao gestor 
responsável pela tomada de decisão. 
O segundo organograma gerencial a ser apresentado é o da Gerência de Executiva de 
Planejamento, Orçamento e Finanças do Sistema Penitenciário da Paraíba – GEPOF, 
compreendendo a seguinte configuração: 
I. Ao nível de Gerência 
1. Gabinete do Gerente Executivo de Planejamento, Orçamento e Finanças 
II. Ao nível de Subgerência 
1. Subgerência de Planejamento e Orçamento 





3. Subgerência de Contratos e Convênios 
4. Subgerência de Programas e Projetos 
III. Ao nível Setorial 
1. Setor de Empenho 
2. Setor de Liquidação de Despesas 
3. Setor de Pagamento 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 
representação gráfica posta na figura 3.3, aonde poderá ser observada a estrutura de linha e de 
assessoramento.  
 
Figura 3.3 Organograma da Gerência Executiva de Planejamento, Orçamento e Finanças do Sistema 










Já a figura 3.3 sugere o organograma da estrutura organizacional da Gerência 
Executiva de Planejamento, Orçamento e Finanças do Sistema Penitenciária da Paraíba – 
GEPOF; cujos departamentos têm suas atividades voltadas às questões econômica e financeira 
da Secretaria de Estado, subdividindo em subgerências que atuarão no planejamento 
orçamentário, nos programas, nos projetos, nos contratos, nos convênios e nas finanças. 
O terceiro organograma gerencial a ser apresentado é o da Gerência Executiva de 
Administração, Tecnologia de Informação e Infraestrutura do Sistema Penitenciário da 
Paraíba – GEATI, mostrando a seguinte roupagem:  
I. Ao nível de Gerência 
1. Gabinete do Gerente Executivo de Administração, Tecnologia de Informação e 
Infraestrutura 
II. Ao nível Finalístico 
1. Comissão Permanente de Licitação 
III. Ao nível de Subgerência 
1. Subgerência de Administração 
2. Subgerência de Transporte 
3. Subgerência de Infraestrutura 
4. Subgerência de Tecnologia de Informação 
IV. Ao nível Setorial 
1. Setor de Protocolo e Documentação Geral 
2. Setor de Análise e Processamento Geral de Diárias 
3. Setor de Arquivo 
4. Setor de Manutenção 
5. Setor de Engenharia 
6. Setor de Patrimônio 
7. Setor de Desenvolvimento de Sistemas 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 









Figura 3.4 Organograma da Gerência de Administração, Tecnologia de Informação e Infraestrutura do Sistema 




Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
Na figura 3.4, apresenta-se a sugestão do organograma da estrutura organizacional da 
Gerência Executiva de Administração Tecnologia de Informação e Infraestrutura do Sistema 
Penitenciário da Paraíba – GEATI, sendo, esse, o órgão que mais tem ligação com as 
necessidades e as demandas perante as outras gerências e perante a diretoria. Assim, 
necessita-se de um suporte estrutural adequado à melhor execução das atividades. Contendo 
uma estrutura que contemple: protocolo geral, no qual deverão adentrar todas as demandas do 
ambiente externo, para posterior distribuição aos respectivos departamentos; setor de arquivo, 
responsável pela guarda dos documentos; setor de análise e processamento geral de diárias, 
que deverá processar todas solicitações de diárias da secretaria; uma subgerência de 
infraestrutura, encarregado pela engenharia, pela manutenção e pelo patrimônio; uma 
subgerência de tecnologia de informação que abarcará todas as atividades que envolvam 
criação, aperfeiçoamento, expansão e controle de hardware3 e de software4 da secretaria; uma 
                                                          
3 Hardware é uma palavra inglesa que significa qualquer equipamento físico de um computador, formado por 
componentes eletrônicos que seja necessário para fazer com que o computador funcione. 
4 Software é uma palavra inglesa que significa uma sequência de instruções escritas para serem interpretadas por 





subgerência que tenha competência legal para que na ausência do gerente executivo de 
administração tecnologia de informação e infraestrutura, possa administrar, controlar e 
processar os trabalhos; por fim, uma subgerência de transporte que tenha a atribuição de 
favorecer todo o conjunto de transportes do Sistema Penitenciário da Paraíba. 
O quarto organograma gerencial a ser apresentado é o da Gerência Executiva de 
Reintegração Social do Sistema Penitenciário da Paraíba – GERES, mostrada pela seguinte 
fachada: 
I. Ao nível de Gerência 
1. Gabinete do Gerente Executivo de Reintegração Social 
II. Ao nível Setorial 
1. Setor de Saúde Prisional 
2. Setor de Ensino e Qualificação 
3. Setor de Apoio à família 
4. Setor de Administrativo 
5. Setor de Trabalho 
6. Setor de Cultura e Esporte 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 
























Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
A figura 3.5 revela a sugestão do organograma da estrutura organizacional da 
Gerência Executiva de Reintegração Social do Sistema Penitenciário da Paraíba – GERES, 
tendo como campo específico o fomento de ações voltadas para a reintegração social dos 
presos ao seio coletivo, contemplando setores que estarão focados em atividades que 
interligarão o público interno à sociedade, sobre os enfoques da educação, do trabalho, da 
saúde, da cultura, do esporte e da família. 
O quinto organograma gerencial a ser apresentado é o da Gerência de Gestão de 
Pessoas do Sistema Penitenciário da Paraíba – GGP, com a seguinte fisionomia: 
I. Ao nível de Gerência 





II. Ao nível Setorial 
1. Setor de Administração de Pessoal 
2. Setor de Desenvolvimento Profissional 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 
representação gráfica posta na figura 3.6, aonde poderá ser observada a estrutura de linha e de 
assessoramento.  
 
Figura 3.6 Organograma da Gerência de Gestão de Pessoas do Sistema Penitenciário da 




Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
A figura 3.6 exibe a sugestão do organograma da estrutura organizacional da Gerência 
de Gestão de Pessoas do Sistema Penitenciário da Paraíba – GGP que, em sua nomenclatura, 
expande o anterior sentido burocrático típico de um setor de recursos humanos, ampliando sua 





desenvolver tarefas típicas de administração de pessoal, de atividades de acompanhamento do 
desenvolvimento da carreira profissional dos servidores, tais como: avaliação de desempenho, 
acompanhamento de estágio probatório e estímulo à participação de cursos para o 
aperfeiçoamento profissional dos servidores. 
Por último, apresenta-se o organograma da Gerência Almoxarifado Central do Sistema 
Penitenciário da Paraíba - GAC, através da seguinte estrutura:  
I. Ao nível de Gerência 
1. Gabinete do Gerente do Almoxarifado Central 
II. Ao nível de Subgerência 
2. Subgerente do Almoxarifado Central 
III. Ao nível Setorial 
1. Setor de Recebimento 
2. Setor de Controle e Estocagem 
3. Setor de Processamento e Saída 
4. Setor de Distribuição 
 
A estrutura dos departamentos outrora relacionados é melhor visualizada através da 































Figura 3.7 Organograma da Gerência do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário da 




Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
A figura 3.7 demonstra a última sugestão de gerência, explicitando o organograma da 
Gerência do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário da Paraíba – GAC. Devido à 
complexidade das relações entre as demandas internas e os fornecedores externos, precisa 
estar constantemente vinculada às demais gerências, para entender e, para suprir suas 
necessidades específicas. Administrando, da melhor forma, suas atividades de recebimento, 
de controle, de estocagem e de distribuição; cabendo, apenas, à interligação horizontal às 
demais gerências e a subordinação à diretoria do SISPEN/PB. 
Para que a proposta do referido desenho organizacional possa ser viável, é necessário 
que haja uma reformulação dos cargos comissionados e das funções gratificadas, de modo a 
dar a legalidade necessária à criação de cada departamento da nova estrutura organizacional 






4.4 REALINHAMENTO DOS CARGOS COMISSIONADOS E DAS FUNÇÕES 
GRATIFICADAS 
 
A proposta de inovação tem o intuito de construir uma estrutura adequada para o bom 
funcionamento da instituição pública pesquisada, com a movimentação e com a 
transformação de alguns cargos e a criação de outros que serão alocados em seus exatos 
departamentos (gerências e subgerência) e setores do organograma apresentado.  
De acordo com Gil (2010, p. 172), “[...] pode-se definir cargo como um conjunto de 
funções definidas em determinada estrutura organizacional”. Por esse ensinamento, entende-
se que para se construir um organograma que represente uma estrutura organizacional 
adequada, é preciso que os cargos tenham suas funções estabelecidas de forma clara, 
sincronizada com o sistema organizacional e executadas com primazia. Compreende-se que a 
sugestão de reestruturação dos cargos, dessa secretaria, reestabelecerá a correlação cargo x 
responsabilidades, dando-lhe outorga para execução dos atos administrativos favorecendo o 
melhor funcionamento do aparato administrativo público. Nesse aspecto, Gil (2010, p. 171) 
salienta que:  
As organizações podem ser concebidas como sistemas de papeis. Cada indivíduo 
que ocupa uma posição na organização é solicitado a desempenhar um conjunto de 
atividades de atividades e a manter determinados comportamentos. 
Somente a partir do momento em que as pessoas passam a desempenhar papéis 
específicos é que as organizações começam a funcionar. [...] de tal forma tal que 
passam a cumprir seus papéis com máxima eficiência. 
Por essa razão as organizações necessitam definir com clareza os papéis de cada um 
de seus empregados. 
 
O referido autor endossa o dever da organização em atentar, para clarificar os papéis 
de cada componente do contexto organizacional, designando, ao cargo, suas respectivas 
atribuições, desempenhando as atividades correta e eficientemente. 
Gil (2010) aponta um modelo que enfatiza as características do trabalho, focando na 
contínua revisão das responsabilidades dos cargos, tendo cada sub gestor de área específicas 
qualidades de auto direção e autocontrole em relação àqueles que estão sob seu comando. 
Esse modelo proporciona o enriquecimento do trabalho e permite, de forma especializada, que 
cada área atinja o seu objetivo.  
Nesta linha de pensamento, o intuito do presente estudo também foi a elaboração de 
um novo quadro de cargos comissionados e de funções gratificadas, adequado a estrutura 
organizacional proposta, tendo como alvo específico, o fortalecimento da área estratégica 





considerado o anexo II da Lei nº 8.186 de 16 de março de 2007, que demonstra o quadro que 
delimita os cargos de provimento em comissão, criados e integrados à estrutura 
organizacional da administração direta do poder estadual. No referido anexo, serão utilizados, 
especificamente, os símbolos padrões de cargos de confiança e de funções gratificadas, para 
ser gerada a nova estrutura estratégica da secretaria em estudo, representada no quadro 4. 
 
Quadro 4 Cargos comissionados e funções gratificadas propostos para nova estrutura da Secretaria de Estado do 
Sistema Penitenciário da Paraíba – área estratégica. 
 
Cargos comissionados e funções gratificadas  Símb.  Qtd. 
Secretário de Estado do Sistema Penitenciário CDS-1 1 
Secretário Executivo do Sistema Penitenciário CDS-2 1 
Assessor de Gabinete do Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário CAD-4 3 
Secretário do Secretário de Estado do Sistema Penitenciário CAD-6 1 
Secretário do Secretário Executivo do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Secretário dos Conselhos da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Assessor Técnico do Secretário Executivo do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Assessor de Ações Estratégicas do Sistema Penitenciário CAD-2 1 
Assessor de Análise Criminal e Estatística do Sistema Penitenciário CAD-3 2 
Assessor de Geoprocessamento e Mapeamento Criminal do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Assessor de Imprensa do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Assessor para Assuntos Parlamentares do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Chefe de Gabinete do Sistema Penitenciário CAD-3 1 
Assessor Técnico da Chefia de Gabinete do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Coordenador da Assessoria Técnica Normativa e Controlo Interno do Sistema Penitenciário CAD-4 1 
Assistente Jurídico da Assessoria Técnica Normativa e Controle Interno do Sistema 
Penitenciário 
CAD-6 2 
Corregedor do Sistema Penitenciário CAD-6 1 
Assistente da Corregedoria do Sistema Penitenciário FGT-1 4 
Ouvidor do Sistema Penitenciário CAD-7 1 
Assistente da Ouvidoria do Sistema Penitenciário FGT-1 2 
Diretor Executivo do Sistema Penitenciário CGS-1 1 
Diretor Adjunto da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário CGF-1 1 
Assessor Técnico da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário CAT-1 1 
Diretor da Escola de Gestão Penitenciária CGI-4 1 
Secretário do Diretor Executivo do Sistema Penitenciário FGT-3 1 
Coordenador do Departamento de Operações Penitenciárias Especiais CGI-2 1 
Coordenador do Grupo Penitenciário de Operações Especiais FGT-1 1 
Coordenador Adjunto do Grupo Penitenciário de Operações Especiais FGT-2 2 
Coordenador da Força Tática Penitenciária FGT-1 1 
Coordenador Adjunto da Força Tática Penitenciária FGT-2 2 
Coordenador do Grupo Penitenciário de Operações com Cães FGT-1 1 
Coordenador Adjunto do Grupo Penitenciário de Operações com Cães FGT-2 2 
Coordenador do Grupo Penitenciário de Custódia FGT-1 1 
Coordenador do Centro de Operações Penitenciárias FGT-1 1 







Chefe do Setor de Material Bélico do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Movimentação de Presos da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Gerenciamento de Audiências da Diretoria Executiva do Sistema 
Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Diárias Internas da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Gerência Operacional da Região I (João Pessoa) da Diretoria Executiva do Sistema 
Penitenciário 
CGI-1 1 
Gerência Operacional da Região II (Campina Grande) da Diretoria Executiva do Sistema 
Penitenciário 
CGI-1 1 
Gerência Operacional da Região III (Patos) da Diretoria Executiva do Sistema Penitenciário CGI-1 1 
Gerente de Inteligência e Segurança Orgânica do Sistema Penitenciário CGF-1 1 
Assessor Técnico da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária CAT-1 1 
Chefe do Setor de Análise da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária FGT-2 1 
Chefe do Setor de Segurança Orgânica da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica 
Penitenciária 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Operações da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária FGT-2 1 
Chefe do Setor de Inteligência da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica 
Penitenciária 
FGT-2 1 
Secretário da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica Penitenciária FGT-3 1 
Chefe da 1ª Secção de Inteligência (Campina Grande) da Gerência de Inteligência e 
Segurança Orgânica Penitenciária 
FGT-3 1 
Chefe da 2ª Secção de Inteligência (Patos) da Gerência de Inteligência e Segurança Orgânica 
Penitenciária 
FGT-3 1 
Chefe da 3ª Secção de Inteligência (Guarabira) da Gerência de Inteligência e Segurança 
Orgânica Penitenciária 
FGT-3 1 
Gerente Executivo de Planejamento, Orçamento e Finanças do Sistema Penitenciário CGI-1 1 
Subgerência de Planejamento e Orçamento do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Subgerência de Contratos e Convênios do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Subgerência de Programas e Projetos do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Subgerência Financeira do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Chefe do Setor de Empenho da Gerente Executivo de Planejamento, Orçamento e Finanças 
do Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Liquidação de Despesas da Gerente Executivo de Planejamento, 
Orçamento e Finanças do Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Pagamento da Gerência Executivo de Planejamento, Orçamento e Finanças 
do Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Gerente Executivo de Administração, Tecnologia de Informação e Infraestrutura do Sistema 
Penitenciário 
CGI-1 1 
Subgerente de Administração da Gerência Executivo de Administração, Tecnologia de 
Informação e Infraestrutura do Sistema Penitenciário 
CGI-2 1 
Chefe do Setor de Protocolo Geral do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Análise e Processamento Geral de Diárias do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Arquivos do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Subgerente de Transporte da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Subgerente de Informação da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Chefe do Setor de Desenvolvimento de Sistemas do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Subgerente de Infraestrutura do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Chefe de Setor de Manutenção do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe de Setor de Engenharia do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe de Setor de Patrimônio do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Gerente Executivo de Reintegração Social do Sistema Penitenciário CGI-1 1 







Chefe do Setor de Ensino e Qualificação da Gerência Executiva de Reintegração Social do 
Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Apoio à Família da Gerência Executiva de Reintegração Social do Sistema 
Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor Administrativo da Gerência Executiva de Reintegração Social do Sistema 
Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Trabalho da Gerência Executiva de Reintegração Social do Sistema 
Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor de Cultura e Esporte da Gerência Executiva de Reintegração Social do 
Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Gerente de Gestão de Pessoas do Sistema Penitenciário CGI-1 1 
Chefe do Setor da Administração de Pessoal da Gerência de Gestão de Pessoas do Sistema 
Penitenciário 
FGT-2 1 
Chefe do Setor do Desenvolvimento Profissional da Gerência de Gestão de Pessoas do 
Sistema Penitenciário 
FGT-2 1 
Gerente do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário CGI-1 1 
Subgerente do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário CGI-2 1 
Chefe do Setor de Recebimento do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Controle e Estocagem do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Processamento e Saída do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
Chefe do Setor de Distribuição do Almoxarifado Central do Sistema Penitenciário FGT-2 1 
TOTAL - 99 
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
O quadro acima lista a sugestão de todos os cargos comissionados e todas as funções 
gratificadas da nova área estratégica, reestruturando a antiga estrutura representada no quadro 
2, contemplando todos os organogramas apresentados nesse capítulo, compondo, assim, a 
proposta do novo desenho organizacional da Secretaria de Estado do Sistema Penitenciário 
exposta no item 4.3.  
Essa proposta foi construída por meio de um extenso estudo documental e observação 
do autor nas atuações funcionais, que procurou remontar a essência e os objetivos da 
secretaria que tutela o sistema penitenciário, articulado com o embasamento teórico da área de 
administração e de gestão pública, alcançando um modelo de gestão, e uma estrutura 
organizacional, mais adequada à atual realidade do sistema prisional e melhor adaptada às 
mudanças constantes que ocorreram na sociedade que, por sua vez, requerem novas atividades 
e ações que contemplem a prestação de um serviço público de qualidade. 
Diante do exposto, cabe agora destacar um ponto vital para que as propostas, outrora 
levantas, possam ser viabilizadas. Ou seja, cabe a observância do custo benefício que essas 
ações poderão impor perante o custo orçamentário do Governo Estadual que, se não impactar 
significativamente o erário e proporcionar o avanço necessário nas relações funcionais e 
sociais de atuação desta instituição, poderá ser favorável à sua implantação, conforme será 





4.5 CUSTO ORÇAMENTÁRIO 
 
Iniciando o estudo sobre a matéria do custo financeiro, de forma sintética, sua 
conceituação e demais disposições que sejam relevantes para a posteriori, possa aprofundar 
na análise do caso em estudo sobre o escopo da viabilidade do investimento perante a 
proposta de aumento de cargos comissionados e de funções gratificadas para a referida 
Secretaria de Estado. 
Desse modo, considera-se a definição de Santos (2013, p. 77) ao afirmar que “[...] a 
administração financeira, em uma organização pública, centraliza-se na captação, na aplicação 
e na distribuição eficiente dos recursos necessários para satisfazer aos anseios da população e 
aos objetivos e metas aos quais se propõe o governo”. Assim, entende estar dentro do 
contexto organizacional, desenvolvendo atividades relacionadas, diretamente, com as 
finanças, quando a execução financeira proporcionar resultados veementes para o 
melhoramento do serviço público, pois, esse é o intuito pretendido para uma organização 
pública, que seja viável para a missão que lhe é posta. Integralizando o referido pensamento, 
Santos (2013, p. 80) acrescenta que “[...] um dos requisitos fundamentais para o 
desenvolvimento econômico de um país é a formação de capital, que inclui tanto os 
investimentos em recursos humanos, [...], quanto os investimentos em ativos físicos”. Fica 
claro, com essa orientação, que o investimento humano é uma das melhores formas de 
alavancar o desenvolvimento quer seja nacional, estadual ou municipal. Pois, é através do 
investimento, principalmente o humano que fará com que o aparato administrativo desenvolva 
melhor suas atividades e, consequentemente, trará resultados mais céleres e melhores. No 
caso em estudo, os incrementos de novos cargos comissionados e de funções gratificadas 
serviram para não só trazer a legalidade aos atos públicos ou, para redimensionar a estrutura 
de forma adequada a necessidade interna e externa, mas também, para, efetivamente, executar 
as atribuições públicas com a exata responsabilidade que lhe é outorgada. 
Mas a dúvida, que permanece, é sobre a decisão do investimento; se a relação custo 
benefício será realmente alcançada. Nesse aspecto, Kwasnicka (2012) mostra uma orientação 
interessante, trata-se de uma empresa com fins lucrativos que se questionaria sobre o risco de 
não auferir, de não incorrer os lucros como desejado, já que o valor investido influenciaria no 
capital direto da empresa. Contudo, o fim maior é o serviço público. Seus resultados são algo 






A despeito das orientações levantadas, é de notar que todo investimento incorrerá em 
algum impacto financeiro, no caso ao erário do Governo do Estado da Paraíba. Contudo, 
deve-se atentar sobre a conjectura que, atualmente, a Secretaria de Estado em estudo se 
apresenta, percorrendo todo seu liame histórico e organizacional, nos quais estão inseridos os 
cargos comissionados, e, principalmente, suas atividades e suas demandas sociais que lhe são 
incumbidas. 
Outrossim, observa-se que há um desnivelamento entre as competências e as 
demandas exigidas perante os cargos comissionados e perante as funções gratificadas que 
hoje compõem a estrutura dessa secretaria, cuja situação ocasiona diversos entraves, entre eles 
a ausência dos legítimos cargos para impor a legalidade do ato administrativo, bem como não 
ter poder de direito, tendo apenas o de fato; e a não existência de alguns cargos que devem ter 
a particularidade de tratar, semanticamente, da responsabilidade que outorga da execução da 
tarefa, além de não ter um quadro quantitativo adequado, evidenciado em eventos situacionais 
em que muitas tarefas são feitas sem ter a figura do cargo ou da função responsável pelo setor 
ou pelo departamento da execução, no qual se faz de qualquer forma, amontoando a 
responsabilidade de vários tipos de atos em áreas diversas para o gestor maior de uma 
subgerência ou de uma gerência, ambas responderão por todas as ações, ocasionando lentidão 
nas decisões e na ineficiência do serviço público. 
Deve-se registrar que para se obter melhores e adequados serviços públicos, são 
necessários investimentos e, nesse caso específico de material humano, para compor uma real 
estrutura de gestão prisional, atualmente desatualizada, comprometendo, de forma marcante, a 
sua atuação para a finalidade que lhe é proposta. 
Não bastante, deve-se atentar sobre a questão legal, obedecendo, assim, a norma 
contida na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF), que não só define o que seja despesa com pessoal, mas também delimita o teto de 
gastos com pessoal, conforme descrito nos artigos seguintes: 
 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 
com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 






II - Estados: 60% (sessenta por cento); 
[...] (BRASIL, 2000). 
 
Assim pesquisando a receita corrente líquida, versus a despesa total com pessoal do 
Governo do Estado da Paraíba, através do site oficial da transparência do referido governo, 
em 02 de dezembro de 2015, observou-se os seguintes dados através da figura 4. Os números 
apontam que o governo mantém a percentagem de despesas com pessoal em equivalência a 
56,6%, respeitando a delimitação apontada na lei supramencionada. 
 




Fonte: Adaptação da planilha de receitas e da planilha de despesas do site oficial do Governo da Paraíba5. 
 
Observando o quadro da estrutura organizacional da SEAP/PB, atualmente, existem 
duzentos e trinta e um cargos comissionados e funções gratificadas no plano estratégico e no 
plano operacional, conforme pode-se visualizar nas somas dos quadros 2 e 3; sendo que no 
plano estratégico há apenas trinta e um desses cargos e funções; tornando inviável sustentar a 
conjuntura e a demanda que tem se acumulado ao longo de sua existência. Por se tratar de 
uma secretaria específica, que está intimamente ligada a questões de justiça prisional, de 
segurança pública e de reintegração social, faz com que seja primordial dar-lhe melhor ênfase, 
para cumprir com esmero o interesse social. Sendo adequado para a reestruturação do quadro 
de pessoal, o incremento de sessenta e oito novos cargos comissionados e funções 
gratificadas.  
À primeira vista, parece ser um aumento excessivo para essa secretaria, já que 
totalizaria trezentos e cinco cargos comissionados e funções gratificadas, todavia, visto com 
                                                          





maior cautela, perceberá que apenas atenderá as reais necessidades que,  atualmente, são 
demandadas, tendo como atenuante, o fato desse acréscimo não provocar um impacto 
significativo na folha de pagamento de pessoal, pois, a maioria dos valores das gratificações 
aproximam-se a um terço do atual salário mínimo, outrossim, os novos cargos 
comissionados e as novas funções gratificadas gerariam um custo financeiro sob o 
aspecto da representação no valor total de R$ 32.950,00 (trinta e dois mil e novecentos e 
cinquenta reais), ou seja, correspondendo, aproximadamente, a 0,0004% da despesa com 
pessoal, permanecendo na delimitação da LRF. Dessa feita, objetiva-se um aumento de 
quantitativo com menor custo, sendo suficiente, para reestruturar os cargos comissionados e 
para as funções gratificadas da área estratégica da secretaria em pauta. O detalhamento dos 
cargos e das funções será melhor delineado quando, posteriormente, for tratado o tema de 
realinhamento dos cargos comissionados e das funções gratificadas.  
Comparando a SEAP/PB à Secretaria de Segurança e Defesa Social da Paraíba – 
SSDS/PB, que tem em sua atuação nuclear a segurança pública, observa-se que a aquela tem, 
entre suas facetas, um encargo indireto que se assemelha a esta, imputando-lhe a 
responsabilidade que interfere, relativamente, ao da SSDS/PB. Vale destacar que o 
quantitativo de cargos comissionados e de funções gratificadas da SSDS/PB, é de mil 
cento e trinta e oito, conforme consta no anexo I da medida provisória nº 221, de 03 de abril 
de 2014, ratificado pela Lei nº 10.467 de 26 de maio de 2015, o que corresponde a quatro 
vezes do quantitativo sugerido para todo sistema penitenciário da Paraíba.  
Portanto, o custo financeiro levantado acima é justificável quando feito nos moldes do 
planejamento e de responsabilidade fiscal, para atingir os propósitos e para dispor de 
condições suficientes e adequadas, acompanhando, assim, as políticas de gestão prisional, 
com o objetivo de atender às demandas sociais de forma eficaz. 
Cavalcante e Lima (2015) traduzem esse pensamento quando trata o planejamento 
como um dos sustentáculos técnicos da gestão, frente às mudanças que incorreram a décadas 
sob a real necessidade de aplicação dos recursos financeiros, apontando como um dos 
principais instrumentos da gestão pública. Assim, visualiza-se que, com menor custo, pode-se 
empregar um investimento que trará significativa transformação estrutural na secretaria em 
estudo, que fará com que ela possa se adequar às demandas sociais, atuando com melhor 
eficiência e excelência no serviço público. Assim, faz-se necessárias sugestões que 
contemplem uma proposta de reformulação da estrutura organizacional da SEAP/PB e do 





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo identificou as principais deficiências da estrutura organizacional da 
SEAP/PB e as possíveis mudanças para o aperfeiçoamento e para o desenvolvimento de suas 
atividades e prestação de serviços à sociedade. Após minuciosa pesquisa documental, 
levantou-se dados que confirmaram a hipótese inicial de que a estrutura organizacional dessa 
secretaria apresenta deficiências que afetam o seu desenvolvimento institucional, requerendo, 
assim, reestruturação para o seu melhor funcionamento.  
Para analisar a atual estrutura organizacional da SEAP/PB, foi realizado um trabalho 
de observação, construído dentro da prática cotidiana e profissional; identificando os entraves 
nos processos e nas atividades entre os setores da referida secretaria. Após a constatação das 
deficiências, realizou-se um levantamento de necessidades com base nas atribuições a funções 
desenvolvidas dentro do contexto em estudo, verificando o quantitativo de setores que 
necessitavam ser alterados e/ou criados em face às demandas identificadas; posteriormente, 
construiu-se uma proposta de um novo modelo de organograma mais adequado à realidade 
atual, proporcionando o melhor funcionamento da SEAP/PB.  
Vale ressaltar que, em um mundo globalizado e em constantes mudanças, cada vez 
mais velozes, além dos avanços tecnológicos, deve-se buscar estratégias sociais mais flexíveis 
e maleáveis para se adequar à realidade que está em constantes mutações.  
Nesse contexto, não há como estar alheio às constantes transformações no meio social, 
aos diversos posicionamentos e às realidades que se alteram e trazem, por sua vez, outras 
necessidades antes não evidentes, fazendo com que o gestor público repense os novos 
desafios que irá enfrentar, para proporcionar melhores resultados, de forma ainda mais célere 
e eficaz, pautados na excelência do serviço público. 
Desse modo, o gestor público deve se preocupar com as mutações sociais dentro do 
contexto da administração pública, averiguando novos conceitos, novas tecnologias, novas 
ações e novos resultados, que devem ser buscados para a satisfação do atendimento da 
demanda social. 
Dessa forma, o gestor público, repensando como transferir esse ambiente oscilante 
para dentro da gestão pública, precisará analisar os princípios que guiam a administração 
pública, buscando o melhor modelo de atuação, contribuindo para as alterações e para as 





Com os resultados levantados na presente pesquisa, observou-se que a SEAP/PB 
apresenta uma estrutura com cargos comissionados e com funções gratificadas insuficientes 
para o quantitativo de atividades e de responsabilidades exigidas. Além disso, sua 
departamentalização está alocada desfavorecendo a comunicação entre os setores e 
dificultando o estabelecimento de um comando hierarquizado dinâmico, além de estarem em 
número ainda insuficiente, para suprir a demanda cotidiana do órgão.  
Dessa maneira, evidencia-se a necessidade de repensar o planejamento estratégico da 
atual secretaria, implantando uma nova política que compreenda uma inovação na 
mentalidade de sua missão, de sua visão e de seus valores, para que todos os servidores 
trilhem o mesmo pensamento, que é trabalhar em uma estrutura organizacional desenhada, 
para transformar, para criar e para alocar seus departamentos no ambiente correto de atuação 
produtiva, delineando o comando hierárquico e a comunicação entre os demais setores 
subordinados. 
Outro aspecto importante a ser observado, é a necessidade de efetuar alterações na 
denominação dos cargos comissionados e das funções gratificadas, bem como a criação de 
outros cargos e funções, que suprirá a demanda para que sejam alocados nos departamentos 
corretos, dando-lhes a autoridade para que sejam executados, de forma legal, os atos 
administrativos. 
Além disso, sugere-se a alteração da nomenclatura da atual instituição com o intuito de 
apresentar uma identidade que represente toda a conjunta deste órgão perante a sociedade. 
Observa-se que ao longo dos anos de existência, a referida secretaria passou por diversas 
alterações em sua nomenclatura, mas de fato, não conseguiu ainda construir e firmar sua 
identidade; fator importante na clareza dos seus objetivos e de sua razão de ser. 
Mesmo entendendo que as mudanças propostas são necessárias ao melhor 
funcionamento da SEAP/PB, procura-se compreender a conjuntura atual que passa a 
economia governamental, analisando, assim, o impacto financeiro que incorrerá no erário 
público com a possibilidade de aumento das despesas de gasto com pessoal, para que, com 
isso, pudesse vislumbrar a viabilidade do investimento sugerido. É importante destacar que a 
proposta não busca a inserção de cargos comissionados e de funções gratificadas com o 
intuito de sobrecarregar o aparato público, pelo contrário, o seu objetivo é adequar o aparato 
administrativo à realidade, nivelando a defasagem encontrada e propiciando uma gestão 





Destro dessa perspectiva, os servidores investidos de cargos comissionados e de 
funções gratificadas passariam, oficialmente, a ter maiores responsabilidades sobre os atos 
que estiverem sobre o seu comando. Outro aspecto a destacar, é que a maioria dos valores 
levantados como representação do cargo ou da função equivalem a aproximadamente um 
terço do valor do salário mínimo vigente, o que não provocaria um desequilíbrio 
orçamentário, demostrando, assim, que o objetivo da sugestão é desenhar uma estrutura 
organizacional que exerça suas atividades corretas, com dedicação, para produzir, de forma 
rápida e eficaz os serviços públicos que almejam a sociedade.  
Com esses resultados, conclui-se o presente trabalho, na expectativa que promova 
mudanças significativas e reais para a SEAP/PB, outrossim, espera-se que as propostas do 
referido estudo possam ser analisadas pelo gestor maior deste órgão, que acolhendo as 
propostas levantadas, autorize a discussão coletiva entre os servidores de gestão desta 
organização, de modo a favorecer o aprimoramento das iniciais propostas, bem como, o 
desenvolvimento de outras ideias. 
Posteriormente, de modo a transformar as ideias em ações, deverá ser elaborado um 
projeto a ser proposto por uma comissão especifica, criada por ato normativo do Secretario de 
Estado deste órgão, que finalizará suas atribuições com o fomento de um projeto de Lei que 
reestruturará a atual Secretaria de Estado, a ser remetida para apreciação do Governador do 
Estado da Paraíba que, acolhendo, remeterá à Assembleia Legislativa, para só então ser 
analisada e procedimentada por essa casa legislativa para tornar-se Lei em strito sensu. 
Por fim, é necessário que novos estudos nessa área possam surgir, a exemplo de 
estudos que possam analisar os fluxos dos processos de trabalho, por meio de um projeto de 
normatização, que possa propor uma maior eficiência dos trâmites e melhor coordenação das 
ações intersetoriais na resolutividade das demandas processuais cotidianas. 
Futuras propostas são necessárias para que os setores públicos funcionem de forma 
mais eficiente no atendimento das suas demandas internas e externas, pois só dessa forma, 
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